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O objetivo geral dessa dissertação foi investigar a influência da percepção da justiça 
organizacional na relação entre os valores pessoais e os comportamentos antiéticos no 
trabalho. Foram desenvolvidos dois estudos para o alcance desse objetivo. O primeiro visou à 
realização de uma revisão sistemática da produção científica brasileira sobre justiça 
organizacional, no período de 1996 a 2018. Os resultados evidenciaram notória discrepância 
entre a produção nacional e internacional, em volume de publicações e no que tange às 
relações estudadas, e uma agenda de pesquisa foi apresentada. O Estudo 2 se propôs a testar o 
papel moderador da percepção de justiça organizacional na relação entre os valores pessoais e 
os comportamentos antiéticos. Uma amostra de 352 trabalhadores brasileiros respondeu às 
escalas de valores pessoais, de percepção de justiça organizacional, de comportamento 
antiético e de desejabilidade social. Foi realizada uma regressão múltipla hierárquica, que 
indicou que valores de autopromoção e de autotranscendência são preditores significativos do 
comportamento antiético, assim como a dimensão distributiva da justiça organizacional. A 
desejabilidade social demonstrou explicar expressiva variância do modelo, o que sugere a 
importância de seu controle. Não foram encontrados efeitos interacionais. Os índices da 
regressão evidenciam que a variável contextual (i.e., percepção da justiça organizacional) 
consiste em uma preditora mais forte dos comportamentos antiéticos do que a variável 
individual (i.e., valores pessoais). Isto indica que medidas organizacionais direcionadas ao 
contexto podem apresentar um maior impacto sob esses comportamentos do que aquelas 
direcionadas às características individuais dos trabalhadores. 
Palavras-chave: comportamento antiético, justiça organizacional, valores pessoais, 




The general objective of this dissertation was to investigate the influence of the perception of 
organizational justice in the relation between personal values and unethical behaviors at 
work. Two studies have been developed to achieve this goal. The first one set out to make a 
sistematic review of Brazilian scientific production on organizational justice, from 1996 to 
2018. The results showed a notable discrepancy between national and international 
production, in terms of volume of publications and with regard to the relations studied, and a 
research agenda was presented. Study 2 set out to test the moderating role of the perception 
of organizational justice in the relation between personal values and unethical behaviors. A 
sample of 352 Brazilian workers responded to the scales of personal values, perception of 
organizational justice, unethical behavior and social desirability. A multiple hierarchical 
regression was performed, which indicated that self-enhancement and self-transcendence 
values are significant predictors of unethical behavior, as well as the distributive dimension 
of organizational justice. Social desirability explains a large variance in the model, which 
suggests the importance of its control. No interactional effects were found. The regression 
indexes show that the contextual variable (i.e., perception of organizational justice) consists 
of a stronger predictor of unethical behavior than the individual variable (i.e., personal 
values). This indicates that organizational measures directed towards the context may have a 
greater impact on these behaviors than those directed to the individual characteristics of the 
workers. 





O estudo da ética nas organizações tem sua importância fundamentada em um 
contexto atual de frequentes condutas antiéticas que culminam em notórios impactos 
organizacionais. A condução antiética dos negócios prejudica a reputação organizacional, 
seus lucros e seu desempenho (De Cremer & Moore, 2020), e as perdas desencadeadas pelos 
atos corruptos evidenciam a necessidade de se aprofundar acerca dos processos subjacentes à 
emissão dos comportamentos antiéticos nas organizações, de forma a ampliar o entendimento 
sobre como evitá-los.   
O descumprimento de regras tem sido o ponto focal da definição de comportamento 
antiético na literatura da área. Esse tipo de comportamento é apresentado como aquele que 
viola a norma prescrita, baseada em um código comportamental de trabalho (Russell et al., 
2017) ou, de forma mais abrangente, como qualquer ação que viole as normas moralmente e 
amplamente aceitas pela sociedade (Treviño et al., 2014). Contudo, uma visão mais atual 
define esses comportamentos em ações praticadas com o objetivo de explorar ou enganar 
outras pessoas, ou de fornecer vantagens injustas a si ou a terceiros, e não em condutas que 
representem violação de normas (Wiernik & Ones, 2018). Segundo essa definição, o 
comportamento antiético está inserido em um domínio mais amplo de comportamentos, os 
contraproducentes, uma vez que, assim como os contraproducentes, também representam 
prejuízos às organizações. Essa será a definição adotada no presente estudo. 
Os comportamentos humanos são impulsionados pelo intuito de alcançar objetivos e 
promover os valores que lhes são subjacentes (Arieli et al., 2020). Torna-se evidente, 
portanto, que as diferenças individuais desempenham um papel na formação de reações 
comportamentais e, nesse sentido, os valores pessoais podem explicar uma variação 
significativa dos comportamentos no trabalho (Fischer & Smith, 2006). Mais 
especificamente, foram encontradas evidências de que alguns tipos de valores se associam 
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diretamente aos comportamentos (anti) éticos e desviantes no trabalho (Fritzsche & Oz, 2007; 
Holtz & Harold, 2013). Os valores pessoais podem ser definidos como representações 
cognitivas de metas gerais e transituacionais que motivam os comportamentos dos 
indivíduos, consistindo em atributos relativamente estáveis que funcionam como princípios 
norteadores, afetando as escolhas e as ações pessoais (Sagiv et al., 2011). Assim, os valores 
são utilizados para explicar as bases motivacionais das atitudes e dos comportamentos 
(Schwartz, 1992, 2012). Contudo, diante de evidências de que os valores podem estar 
associados a contextos específicos para impulsionarem os comportamentos (Fischer, 2020), a 
investigação da interação entre os valores pessoais e variáveis de contexto também se torna 
necessária. Além disso, a importância do contexto organizacional tem sido enfatizada para o 
entendimento dos comportamentos éticos, uma vez que variáveis contextuais podem 
apresentar um efeito moderador na relação entre variáveis individuais e os comportamentos 
organizacionais (Treviño et al., 2014).   
Uma variável de contexto de potencial relevância para os comportamentos antiéticos é 
a percepção de justiça organizacional (PJO). Isso porque impacta diversos comportamentos 
organizacionais e, ainda, pode desempenhar um papel moderador na relação entre as 
variáveis individuais e esses comportamentos (Colquitt et al., 2013; Dal Vesco et al., 2016; 
Treviño et al., 2014). A PJO consiste na aplicação da psicologia da justiça em contextos 
organizacionais, e diz respeito às percepções de (in) justiça que permeiam as relações entre os 
empregados e suas organizações, principalmente no que tange aos processos decisórios, à 
distribuição de resultados organizacionais e aos tratamentos interpessoais (Assmar et al., 
2005; Cropanzano & Ambrose, 2015). Pesquisadores da área têm demonstrado uma relação 
significativa e negativa entre a PJO e os comportamentos contraproducentes no trabalho 
(Colquitt et al., 2013). Ademais, tem sido crescente o interesse de estudiosos da área em 
considerar a PJO juntamente às diferenças individuais, como os valores pessoais, para melhor 
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compreender seus efeitos interativos sobre os comportamentos organizacionais (Holtz & 
Harold, 2013). 
Assim, a partir de uma perspectiva integrada entre a teoria das trocas sociais (Blau, 
1964) e a teoria dos valores humanos (Schwartz, 1992, 2012) esse estudo objetiva investigar 
a influência da percepção de justiça organizacional na relação entre os valores pessoais e os 
comportamentos antiéticos no trabalho. Para o alcance deste objetivo, foram propostos dois 
objetivos específicos, que deram origem aos dois estudos que compõem esta dissertação.  
O Estudo 1 visa analisar de que forma a produção científica brasileira sobre o tema de 
justiça organizacional tem se desenvolvido, tecendo um comparativo com a produção 
científica internacional e propondo uma agenda de pesquisa para estudos futuros na área. 
Esse estudo é proposto considerando que a justiça organizacional está sujeita ao viés cultural, 
que deve ser considerado ao generalizar os achados internacionais sobre o tema para o Brasil 
(Silva & Caetano, 2016). Uma vez que as características culturais, organizacionais e o 
desenvolvimento socioeconômico local interagem para originar as reações à (in) justiça nos 
diferentes países, percebe-se necessário o desenvolvimento de um estudo para investigar qual 
o melhor caminho para se avançar na compreensão do fenômeno em cenário nacional. O 
Estudo 2 objetiva testar se a percepção de justiça organizacional assume um papel moderador 
na relação entre os valores pessoais e os comportamentos antiéticos, e espera-se que a 
intensidade da correlação entre as orientações de valores pessoais e o comportamento 
antiético irá depender da percepção de justiça organizacional.  
Ao considerar a interação entre os valores pessoais e a percepção de justiça, espera-se 
contribuir teoricamente para a compreensão a respeito dos comportamentos (anti) éticos ao 
adotar uma perspectiva integrada entre a teoria das trocas sociais e a teoria de valores. 
Pretende-se contribuir para o avanço teórico, visto que a adoção de uma perspectiva 
integrativa tem sido apontada como caminho para a compreensão desses comportamentos e 
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da tomada de decisão ética (Tenbrunsel & Smith‐Crowe, 2008; Treviño et al., 2014). Para a 
prática, sabe-se que a compreensão dos comportamentos antiéticos a partir do entendimento 
dos valores pessoais pode contribuir para pensar estratégias de diminuição desse 
comportamento dentro das organizações como, por exemplo, planejar contratações que 
enfatizem os valores pessoais desejados pela instituição (Suar & Khuntia, 2010) ou, ainda, 
desenvolver ações que visem ao alinhamento entre os valores apresentados pelos 
trabalhadores e os desejados pelas organizações. Ademais, sabe-se que os funcionários se 
preocupam com o tratamento justo de si, de seus grupos e também das pessoas não 
diretamente relacionadas a eles, portanto, é provável que se comportem de forma retributiva 
ao perceber que outras pessoas são tratadas injustamente (Treviño et al., 2014). Assim, a 
partir do estudo da percepção de justiça, espera-se contribuir com as organizações que 
desejam apoiar a conduta ética e mitigar os comportamentos antiéticos por meio da adoção de 
práticas e políticas organizacionais que visem ao tratamento justo dos funcionários em todas 
as esferas institucionais. 
Frente aos objetivos evidenciados, essa dissertação é composta por dois manuscritos, 
que se originaram a partir dos estudos citados. Destaca-se que o manuscrito produzido a 
partir do Estudo 1 foi submetido para publicação em revista científica. Entre os dois Estudos 
que compõem essa dissertação, apresenta-se uma breve elucidação quanto às contribuições 
fornecidas pelo primeiro Estudo e quanto à forma como o segundo Estudo buscou considera-
las para a sua execução. Ao final dessa dissertação apresenta-se uma conclusão geral, na qual 















Justiça Organizacional – Um panorama da produção científica brasileira1 












                                                          
1 Manuscrito submetido à revista Psicologia, Teoria e Pesquisa em fevereiro de 2021. 




A relevância da justiça organizacional para melhoria da relação entre trabalhadores e 
organizações fez com que o tema ganhasse destaque em cenário internacional nas últimas três 
décadas com metanálises e revisões dessa literatura. Entretanto, no cenário nacional, a última 
revisão data de 2005, e já aponta discrepâncias entre as contribuições brasileiras e 
estrangeiras. Assim, o presente estudo objetivou analisar o desenvolvimento da produção 
científica brasileira sobre justiça organizacional no período de 1996 a 2018, tecendo um 
comparativo com o cenário internacional. Os resultados evidenciam diferenças significativas 
entre a produção nacional e internacional – tanto em volume de publicações quanto no que 
tange às relações pesquisadas. Apresenta-se uma agenda de pesquisa para estudos futuros no 
Brasil. 















The relevance of organizational justice for the improvement of the relationship between 
workers and organizations has made the issue stand out internationally over the past three 
decades with meta-analyses and summaries of this literature. However, in the national 
scenario, the last revision dates from 2005, and already points out discrepancies between 
Brazilian and international contributions. Thus, this study aims to analyze the development of 
Brazilian scientific production on organizational justice in the period from 1996 to 2018, 
making a comparison with the international scenario. The results show significant differences 
between national and international production - both in terms of volume of publications and 
the relationships researched. A research agenda for future studies in Brazil is presented. 











Justiça Organizacional – Um panorama da produção científica brasileira 
A justiça organizacional é necessária para melhoria da relação entre os trabalhadores e 
as organizações e, por consequência, é requisito para satisfação daqueles trabalhadores e 
eficácia de suas organizações (Greenberg, 1990). Há três décadas, o tema da justiça 
organizacional ganhou destaque na produção científica internacional. O grande volume de 
pesquisas robustas, revisões e metanálises internacionais contribuiu sobremaneira para o 
avanço do conhecimento científico sobre esse tema. Estudos empíricos, em sua maioria 
apoiados na teoria das trocas sociais, evidenciaram que a justiça organizacional afeta os 
comportamentos e as atitudes dos trabalhadores (Colquitt et al., 2013), tais como 
engajamento no trabalho e intenção de rotatividade (Saraswati, 2019), desempenho e 
cidadania organizacional (Roch et al., 2019), satisfação no trabalho (Dal Vesco et al., 2016), 
comportamentos contraproducentes (Colquitt et al., 2013), comprometimento (Colquitt & 
Zipay, 2015), motivação, produtividade, confiança no supervisor e absenteísmo (Assmar et 
al., 2005).  
Apesar dessa notória relevância, uma revisão da produção científica sobre justiça 
evidenciou grande discrepância entre as contribuições brasileiras e as estrangeiras (Assmar et 
al., 2005). Sendo publicada há mais de quinze anos, tal revisão retrata apenas parte do 
período em que foi registrado esse volume da produção internacional. O avanço das pesquisas 
internacionais possibilitou compreender as dimensões do construto justiça organizacional, 
seus antecedentes, consequentes, seu papel mediador e seus efeitos interacionais em 
diferentes relações. Ainda viabilizou o entendimento sobre como bases teóricas distintas 
podem se complementar para a análise e interpretação da relação entre justiça e diversas 
variáveis organizacionais (Colquitt et al., 2013; Colquitt & Zipay, 2015). Contudo, deve-se 
considerar o viés cultural desses achados para generalizá-los ao cenário nacional. A cultura, o 
desenvolvimento socioeconômico local e as características organizacionais, situacionais e 
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individuais interagem para prever o desenvolvimento e as reações à (in) justiça nos diferentes 
países (Silva & Caetano, 2016).  
Como as dimensões do construto de justiça têm sido pesquisadas no Brasil? As 
relações pesquisadas nos estudos nacionais sobre o tema se assemelham às internacionais? A 
produção científica nacional utiliza as mesmas bases teóricas que a internacional para 
interpretar seus resultados? Para responder a essas perguntas é imperativo compreender o 
atual estado da arte da produção científica brasileira sobre justiça, a partir de uma atualização 
do trabalho realizado por Assmar et. al (2005). É ainda importante tecer um comparativo com 
a pesquisa internacional. Essas respostas possibilitarão fornecer um direcionamento para o 
avanço da produção científica no Brasil. 
O presente trabalho visa analisar como a produção científica brasileira sobre justiça se 
desenvolveu no período de 1996 a 2018. Para tanto, inicialmente, será realizada uma breve 
análise do campo de comportamento organizacional (CO), no qual o tema da justiça se insere, 
juntamente com uma compreensão sobre esse construto e de como ele foi pesquisado 
internacionalmente. Em seguida, pesquisas nacionais a respeito da justiça organizacional 
serão avaliadas, extraídas de uma base de dados de artigos publicados entre 1996 e 2018, que 
relataram pesquisas feitas no Brasil sobre CO. Um panorama comparativo entre a produção 
nacional e a internacional será estabelecido. Por fim, apresenta-se uma agenda de pesquisa 
para estudos futuros, no intuito de contribuir para o avanço da produção científica nacional 
sobre o tema. 
Comportamento Organizacional e Justiça 
O comportamento organizacional (CO) consiste em uma área de investigação a 
respeito da influência que os indivíduos, os grupos e a estrutura organizacional exercem sobre 
o comportamento manifestado dentro das organizações (Siqueira, 2002). O campo de CO 
estrutura-se a partir da adoção de três níveis de análise: individual (micro), grupal (meso) e 
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organizacional (macro). O nível micro de análise compreende fenômenos individuais, como 
personalidade, valores e atitudes; o meso direciona-se aos fenômenos essencialmente 
coletivos, que se manifestam em equipes ou grupos de trabalho, como comunicação, 
liderança e conflito; e o macro caracteriza-se pelo foco nos fenômenos que ocorrem em 
âmbito organizacional, como cultura, práticas de recursos humanos e dimensionamento da 
organização (Siqueira, 2002). Cada nível apresenta variáveis próprias. Estas podem 
manifestar-se apenas no nível de origem ou interagir entre si e influenciar-se mutuamente - 
fenômenos cross-level (Puente-Palacios & Laros, 2009). 
O campo de CO foi reconhecido como disciplina independente na década de 1970, a 
partir de revisões sistemáticas sobre o estudo do fazer humano no trabalho (Borges-Andrade 
& Pagotto, 2010). Em cenário nacional, sua notória expansão ocorreu no início dos anos 
2000, fato que provavelmente está associado às novas exigências então apresentadas pela 
CAPES para avaliação dos programas brasileiros de pós-graduação (Borges-Andrade & 
Pagotto, 2010). Agências governamentais brasileiras estimularam a criação de grupos de 
trabalho sobre os temas de CO ao fomentar as pesquisas na área, e a produção em CO 
continuou se ampliando, tanto em volume quanto em nível de complexidade (Borges-
Andrade et al., 2018). Apesar do crescimento em volume e robusteza da pesquisa nacional 
em CO, a comparação com as pesquisas desenvolvidas internacionalmente há dez anos 
revelava ainda a escassez de estudos brasileiros que visassem superar as lacunas de produção 
(Borges-Andrade & Pagotto, 2010).   
A justiça organizacional, que se insere no campo do CO, retrata esse cenário. O tema 
apresentou um grande volume de publicações internacionais, inclusive algumas revisões 
robustas, que se condensaram principalmente na década de 2010 (Colquitt, 2012; Colquitt et 
al., 2013; Colquitt & Zipay, 2015; Greenberg, 1990). No cenário nacional, houve apenas uma 
revisão sobre o tema, no ano de 2005, e um estudo bibliométrico, que verificou a quantidade 
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de publicações por meio de pesquisa nos anais de eventos de administração (ANPAd e 
SemeAD). A revisão apontou a necessidade de desenvolvimento de mais pesquisas nacionais 
na área (Assmar et al., 2005), e o estudo bibliométrico evidenciou o baixo número de 
publicações sobre justiça, além de pontuar a necessidade de estudos que associassem a justiça 
organizacional ao amplo campo de pesquisas sobre gestão (Battistella et al., 2012).  
A justiça organizacional é um construto que carrega em si o potencial de melhorar as 
relações entre os trabalhadores e as organizações (Assmar et al., 2005), e pode aplicar-se a 
uma ampla variedade de processos e comportamentos (Cropanzano & Ambrose, 2015). 
Justiça é necessária para a eficácia do funcionamento organizacional e para a satisfação 
pessoal dos trabalhadores (Greenberg, 1990). É um tema que pode ser capaz de enfrentar dois 
grandes desafios da vida social e profissional, pois sua presença: (1) sinaliza às pessoas que 
são percebidas como valiosas e importantes, e tal valorização das pessoas e consideração de 
seus interesses facilita a cooperação e o trabalho em colaboração e promove a eficácia das 
atividades desenvolvidas em direção a um objetivo comum; e (2) demonstra que as decisões 
tomadas por aqueles em posição hierárquica superior apresentam fundamento moral, o que 
diminui a preocupação dos trabalhadores com o risco de serem explorados e aumenta sua 
capacidade de confiança nas relações organizacionais (Cropanzano & Ambrose, 2015). Dessa 
forma, ampliar a compreensão sobre justiça contribui para o entendimento de diferentes 
fenômenos de CO.  
Justiça Organizacional 
Os estudos concernentes à justiça organizacional iniciaram-se na década de 1960, 
especialmente a partir das contribuições de Homans, em 1961, teórico que apresentou a ideia 
de que uma pessoa espera ser recompensada de forma proporcional às relações de troca que 
estabelece com os seus colegas (Mendonça & Tamayo, 2004). A partir de 1987, Jerald 
Greenberg cunhou o termo Justiça Organizacional, com a reunião de estudos voltados às 
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concepções, percepções e reações por parte dos empregados quanto à (in) justiça nas 
organizações em que trabalhavam (Assmar et al., 2005). Em 1990, foi evidenciado o papel 
preponderante que a justiça organizacional apresenta na relação entre os trabalhadores e suas 
organizações, evidenciando-se como requisito básico para que as organizações mantenham 
sua eficácia e para que a satisfação de seus membros seja sustentada (Greenberg, 1990). A 
partir dos achados deste autor, os estudos sobre a justiça organizacional se dedicaram à 
compreensão acerca: 1) das dimensões que compõem o construto (Colquitt, 2001; Rego, 
2001; Rego et al., 2002); 2) dos seus antecedentes, consequentes, efeitos interacionais e papel 
mediador em diferentes relações (Assmar et al., 2005; Colquitt et al., 2013; Colquitt & Zipay, 
2015) e 3) de como o fenômeno se manifesta em nível de grupos (Colquitt et al., 2005; 
Colquitt & Jackson, 2006).  
A aplicação e utilização de um conjunto de princípios morais para orientar os 
comportamentos sociais é o que caracteriza a presença da justiça, especialmente em relação à 
distribuição de resultados, aos processos decisórios e aos tratamentos interpessoais. Assim, a 
justiça implica que resultados normativamente corretos foram atribuídos de forma 
moralmente apropriada (Cropanzano & Ambrose, 2015). O campo da justiça organizacional 
diz respeito às percepções de justiça ou injustiça que permeiam as relações entre os 
empregados e suas organizações. Essas percepções decorrem das trocas sociais ou 
econômicas, ocorridas dentro das organizações, entre os indivíduos e seus subordinados, 
pares, superiores ou a organização como um todo (Assmar et al., 2005).  
O fenômeno da justiça organizacional é composto por quatro dimensões: distributiva, 
processual, interpessoal e informacional. Revisões sobre o tema apontam que alguns 
pesquisadores consideram que as dimensões interpessoal e informacional representam uma 
única dimensão: a interacional (Assmar et al., 2005; Colquitt, 2012). Contudo, evidências 
demonstraram que a justiça interacional deve ser dividida em seus componentes de justiça 
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interpessoal e informacional, uma vez que apresentaram efeitos diferentes no modelo de 
medição (Colquitt, 2001; Rego et al., 2002). 
A dimensão distributiva consiste na percepção de justiça quanto aos resultados 
decisórios de alocação de recursos organizacionais entre os membros da organização (como 
bens, promoções, sanções). Reflete o grau de equidade, igualdade e necessidade quanto a essa 
distribuição (Colquitt et al., 2013; Colquitt & Zipay, 2015). A processual (ou procedimental) 
diz respeito aos processos de tomada de decisão que se referem à divisão dos recursos 
organizacionais disponíveis entre os membros da organização, enfatizando os procedimentos 
adotados para uma dada distribuição (Assmar et al., 2005). Essa dimensão reflete, assim, o 
grau em que esses processos se evidenciam consistentes, precisos, imparciais e abertos à 
contribuição dos trabalhadores (Colquitt et al., 2013). 
A dimensão interpessoal se refere ao aspecto da sensibilidade social, e está 
relacionada à percepção quanto ao grau adotado pelo gestor de um tratamento respeitoso, 
justo e digno na relação com as pessoas afetadas pelos procedimentos e decisões de alocação 
de recursos (Assmar et al., 2005; Colquitt et al., 2013). A informacional, por sua vez, tem o 
foco no fornecimento de informações e explicações detalhadas acerca das tomadas de 
decisões quanto à distribuição dos recursos. Portanto, essa dimensão reflete a veracidade e a 
adequação das explicações oferecidas para os procedimentos adotados na alocação de 
recursos (Assmar et al., 2005; Colquitt et al., 2013; Colquitt & Zipay, 2015).  
Além dos estudos que almejaram compreender acerca das dimensões da justiça 
organizacional, foram desenvolvidas metanálises internacionais no intuito de ampliar a 
compreensão a respeito do fenômeno (Colquitt, 2001; Colquitt et al., 2013; Rupp et al., 
2014). Em uma delas, foram investigadas hipóteses baseadas na teoria das trocas sociais e do 
afeto (Colquitt et al., 2013). O estudo encontrou que a justiça se correlacionou forte e 
positivamente com indicadores da qualidade da troca social (confiança, suporte percebido, 
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comprometimento e troca líder-membro), moderada e positivamente com comportamento de 
cidadania organizacional e com desempenho na tarefa; e moderada e negativamente com 
comportamentos contraproducentes. Ademais, as relações significativas entre justiça e as 
variáveis de desempenho na tarefa e de comportamento de cidadania organizacional foram 
mediadas pelos indicadores da qualidade da troca social. Contudo, essa mediação não foi 
encontrada na relação entre justiça e comportamentos contraproducentes. A justiça 
relacionou-se de forma moderada com o afeto positivo e negativo (positivamente com o 
primeiro e negativamente com o segundo). Ambos os afetos mediaram a relação entre justiça 
e desempenho na tarefa, cidadania organizacional e comportamento contraproducente. Assim, 
os achados sugeriram que algumas relações poderiam ser compreendidas por outros 
mecanismos que não a qualidade de troca e que o afeto apresentaria um papel complementar 
para a compreensão dessas relações. A necessidade de que pesquisas futuras integrassem 
teorias de troca e de afeto foi apontada por Colquitt et al. (2013).  
As pesquisas internacionais têm demonstrado a utilização de diferentes modelos e 
teorias para a compreensão da justiça organizacional: as teorias da equidade e da heurística da 
equidade, os modelos relacional e de engajamento grupal, e também algumas teorias mais 
amplas, como a das trocas sociais e, mais recentemente, do afeto e do processamento de 
informações (Colquitt et al., 2013; Koopman et al., 2019). Para explicar por que os 
trabalhadores pensam em justiça, a maioria dessas teorias envolve o senso de incerteza (uma 
condição sob a qual algo não é entendido ou há alguma dúvida). Elas variam, principalmente, 
no quão explícito é o papel que dedicam à incerteza, e sobre quais questões os funcionários 
sentem a incerteza. A teoria das trocas sociais ainda tem sido uma das mais utilizadas para 
compreender o impacto da justiça nas atitudes e comportamentos de trabalho. Entretanto, a 
integração entre esta e outras teorias é apontada como caminho para aumentar o potencial 
agregador ao entendimento do fenômeno (Colquitt et al., 2013).  
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A justiça organizacional é majoritariamente pesquisada no nível de análise individual 
(micro), sendo operacionalizada por meio da percepção de justiça (ou injustiça). Mas a 
literatura internacional evidencia que esse construto também tem sido estudado no nível de 
análise grupal (meso) (Colquitt et al., 2002, 2005; Colquitt & Jackson, 2006; Liu et al., 2014). 
Entre os antecedentes da justiça organizacional no nível de grupo, tem-se a troca líder-
membro e a confiança intragrupo (Liu et al., 2014), o tamanho do grupo e seu caráter 
coletivista (Colquitt et al., 2002). Entre os seus efeitos, tem-se que o clima de justiça 
relaciona-se positivamente com o desempenho do grupo (Colquitt et al., 2002). Seu impacto 
positivo ocorre em inúmeros processos, entre eles a comunicação, contribuição, coesão, 
esforço e apoio, que culminam em maior engajamento em comportamentos orientados ao 
grupo, fortalecendo a colaboração grupal (Priesemuth et al., 2013). Além disso, o clima de 
justiça relaciona-se negativamente com o absenteísmo do grupo (Colquitt et al., 2002). Por 
outro lado, percepções de injustiça em nível de grupo podem culminar em menor 
engajamento em processos grupais, sendo que a falta de coesão grupal, de interação e de 
apego entre os membros do grupo pode resultar no engajamento em comportamentos egoístas 
que apresentam prejuízos para o grupo (Priesemuth et al., 2013). O papel moderador da 
justiça também tem sido investigado internacionalmente no nível micro e meso de análise. No 
micro, tem-se a interação entre justiça e insegurança no trabalho, de forma que quando a 
justiça é baixa, a insegurança no trabalho se relaciona mais negativamente ao engajamento e 
ao desempenho no trabalho (Wang et al., 2014). No nível meso, tem-se a interação entre o 
clima de justiça distributiva e processual, evidenciando que o clima da justiça processual 
modera a relação entre o clima da justiça distributiva e a depressão e ansiedade (individuais), 




Diante do cenário evolutivo da pesquisa internacional sobre justiça organizacional, é 
possível verificar que o avanço da compreensão do fenômeno lançou luz, também, a 
diferentes fenômenos organizacionais, tanto no nível individual (micro) quanto no nível 
grupal (meso). No entanto, a generalização desses achados para o Brasil deve ser cuidadosa, 
levando em consideração o viés cultural (Silva & Caetano, 2016). Faz-se necessário o 
conhecimento das pesquisas brasileiras sobre o tema, no intuito de elucidar de que forma o 
estudo do fenômeno pode avançar no contexto nacional e, no futuro, comparar tais achados 
com os obtidos fora do Brasil. As variáveis associadas à justiça organizacional e os achados 
das metanálises internacionais sugerem um elevado grau de pertença ao campo do CO. Desse 
modo, o caminho metodológico escolhido para a presente revisão teve seu ponto de partida 
no mencionado campo, como será descrito a seguir. 
Método 
Uma revisão sistemática da literatura foi conduzida para o alcance do objetivo desta 
revisão. Para a base de dados, foram considerados os artigos científicos pertencentes ao 
campo de CO publicados em 19 periódicos nacionais (Tabela 1), entre os anos de 1996 e 
2018. Essa base de dados foi utilizada, nos últimos quinze anos, em várias revisões sobre 
temas de CO, mas não sobre justiça organizacional. Esta base é atualizada anualmente por 
docentes e discentes do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social, do Trabalho e das 
Organizações – PSTO, da Universidade de Brasília – UNB, com a parceria de docentes e 
discentes de pós-graduação da Universidade Salgado Filho (Campus de Niterói) e da 
Universidade Federal da Bahia. 
Apenas os artigos que apresentam relatos de pesquisa empírica realizada no Brasil e 
(no mínimo) uma variável de CO foram selecionados. A avaliação dos artigos para sua 
inclusão na base de dados é feita em dupla, para verificação do nível de concordância, e os 
colaboradores são treinados para seguirem a mesma sistemática de avaliação. A base 
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completa de dados em 2018 totalizou 1.149 artigos. As variáveis identificadas nesses estudos 
foram classificadas de acordo com categorias de variáveis típicas de CO previamente 




Periódicos nacionais acessados por área de conhecimento (n = 19). 
Periódicos de Administração Periódicos de Psicologia 
Revista de Administração da USP - 
RAUSP 
Revista de Administração de Empresas - 
RAE (FGV-SP) 
Revista de Administração Pública – RAP 
(FGV-RJ) 
Organizações e Sociedade - O&S 
(UFBA) 
Revista de Administração 
Contemporânea - RAC (ANPAD) 
Revista de Administração Mackenzie - 
RAM (U. Presb. Mackenzie) 
Revista Eletrônica de Administração - 
ReAD  (UFRGS) 
Estudos de Psicologia (UFRN) 
Psicologia: Reflexão e Crítica (UFRS) 
Psicologia em Estudo (UEM) 
Estudos de Psicologia (PUC Campinas) 
Psicologia: Teoria e Pesquisa (UnB) 
Psico USF  
Psico PUC-RS 
Psicologia: Ciência e Profissão (CFP) 
Psicologia: Organizações e Trabalho - 
rPOT (SBPOT) 
Brazilian Administration Review - BAR  
(ANPAD) 
Avaliação Psicológica (IBAP) 
Paidéia (USP-Ribeirão Preto) 
  
Dentre as variáveis encontradas na base de dados, a justiça organizacional foi 
classificada como integrante da categoria “cognição no trabalho”, na subcategoria “percepção 
de justiça e equidade no trabalho”. Assim, para compreender o estado da arte sobre este tema, 
todos os artigos desta subcategoria foram analisados em profundidade. Esta subcategoria 
totalizou 19 artigos, dos quais 7 foram removidos após uma análise de seus títulos e resumos, 
por não se relacionarem ao tema de justiça. Ademais, uma análise geral de todas as categorias 
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de CO também foi realizada, com a finalidade de verificar a existência de pesquisas sobre o 
tema que poderiam ter sido catalogadas em outras categorias. Para tanto, buscou-se na base 
de dados artigos que apresentassem os termos “justiça”, “justice” e “fairness” em seu título 
ou como construto pesquisado. Foram encontrados 11 artigos a partir desta busca que não 
haviam sido catalogados na subcategoria “percepção de justiça e equidade no trabalho”. 
Desses, 3 foram removidos após análise do título e resumo, por não se relacionarem ao tema. 
Assim, totalizaram ao final da seleção 20 artigos sobre justiça organizacional, os quais 
compuseram a base de dados utilizada para esta revisão de literatura. 
Para a interpretação dos resultados, foi realizada uma análise qualitativa dos 20 
artigos sobre justiça organizacional selecionados, buscando identificar os autores e teorias 
sobre os quais os estudos se desenvolveram e interpretaram seus achados. Além disso, foram 
analisados o nível de análise utilizado para estudar justiça e a composição dimensional desse 
construto. As relações entre as variáveis investigadas e os resultados de cada pesquisa 
também foram analisados quantitativamente, por meio do tamanho de efeito das relações 
pesquisadas em cenário nacional. 
Resultados 
Na base de dados sobre CO utilizada, as publicações empíricas nacionais sobre o tema 
de justiça organizacional apareceram somente no início do século XXI (entre 1996 e 2001 
não foi encontrada nenhuma publicação). A média foi de 1,2 publicações anuais (de 2002 a 
2018), o que evidencia um baixo volume de pesquisas nacionais na área (Figura 1).  
A falta de consenso quanto ao número de dimensões que compõem o construto da 
justiça organizacional também é percebida nas publicações brasileiras, havendo um equilíbrio 
entre as pesquisas que apresentam a visão tridimensional (nove artigos) e tetradimensional 
(nove artigos). Entre os demais, um artigo apresenta uma proposta penta-dimensional, 
aplicável apenas a alguns profissionais, como professores (Jesus & Rowe, 2014), e um optou 
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por não apresentar uma definição predefinida quanto à visão dimensional, visto que adotou 
uma perspectiva qualitativa de investigação (Santos, 2013).  
Todos os artigos analisados se propuseram a estudar a justiça organizacional no nível 
do indivíduo (micro). Ela foi operacionalizada por meio de entrevistas (Mendonça & Mendes, 
2005; Santos, 2013) ou de escalas que mensurem a percepção que os sujeitos apresentam a 
respeito das diferentes dimensões de justiça. As escalas mais utilizadas para aferição da 
percepção de justiça são a de Colquitt (2001) e a de Mendonça et al. (2004), utilizadas por 
cinco pesquisas cada. 
Apenas um artigo estuda a justiça organizacional como variável critério, tendo como 
antecedente a percepção dos gestores quanto ao princípio da controlabilidade - que prevê que 
os gestores só devem ser avaliados com base em elementos que podem controlar (Beuren et 
al., 2015). O estudo foi desenvolvido sob o modelo tetradimensional de justiça. Suas análises 
evidenciam que o princípio da controlabilidade apenas se relaciona significativa e 
positivamente com a justiça processual.  
 
 
Figura 1. Volume trienal de publicações científicas brasileiras sobre Justiça Organizacional. 
 
Por outro lado, 14 artigos trataram a justiça organizacional como variável antecedente 
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comprometimento organizacional (quatro artigos), seguido de sofrimento, burnout e 
satisfação (dois artigos para cada consequente). Outros consequentes pesquisados por apenas 
um artigo (cada) são: engajamento, afetos positivos, atitude em relação à retaliação, 
percepção do desenvolvimento profissional e percepção das políticas de gestão de pessoas. A 
Tabela 2 apresenta as correlações relatadas nos estudos.  
O coeficiente de correlação foi utilizado como métrica para o tamanho de efeito, já 
que a sua comparação entre estudos na mesma área de investigação é útil para a determinação 
de seu significado prático (Espírito Santo & Daniel, 2017) e considerando que essa 
informação foi apresentada na maioria dos estudos. Para os dois estudos que não relataram o 
coeficiente de correlação (Cavazotte et al., 2010; Sousa & Mendonça, 2009), as correlações 
fora calculadas a partir do t de Student (r = √
𝑡²
𝑡2+𝑔𝑙
). De acordo com a interpretação proposta, 
o tamanho de efeito é considerado “baixo” se o r de Pearson estiver entre 0 e 0,25. Valores 
entre 0,25 e 0,50 são representativos de um tamanho de efeito “moderado”, entre 0,50 e 0,75, 
de um tamanho de efeito “considerável”, e entre 0,75 e 1,00, representam um efeito “alto” 
(Espírito Santo & Daniel, 2017).  Assim, os seguintes consequentes estudados expressaram 
índices de tamanho de efeito indicativos de correlações compreendidas como “consideráveis” 
com todas as dimensões de justiça (r entre 0,50 e 0,75): satisfação, afetos positivos 
direcionados ao trabalho e política de envolvimento. Para as dimensões distributiva e 
processual, o comprometimento organizacional afetivo também evidenciou atingir correlação 
considerável, ao passo que para as dimensões interpessoal e informacional, se correlacionou 
moderadamente (r entre 0,25 e 0,50). Apesar de atingir correlação considerável junto à 
dimensão de justiça distributiva (r = 0,57) e processual (r = 58), o comprometimento 
organizacional afetivo foi o único consequente a apresentar, entre os estudos que o 
investigaram, uma correlação baixa com a dimensão distributiva (r = 0,16), e foi o que 
apresentou a menor correlação com a justiça processual (r = 0,27). Para as dimensões 
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interpessoal e informacional de justiça, os consequentes que apresentaram menor correlação 
foram o comprometimento organizacional normativo e o calculativo.  
Além das relações e tamanhos de efeito verificados entre as dimensões de justiça e os 
diferentes consequentes elencados na Tabela 2, também foram encontradas relações 
significativas e negativas entre atitude favorável à retaliação e justiça organizacional como 
um todo (Mendonça & Tamayo, 2004). Foi ainda identificado um estudo de análise de 
conteúdo que concluiu que a experiência de injustiça pode ser geradora de sofrimento 
(Mendonça & Mendes, 2005). 
O papel mediador da justiça organizacional - ou especificamente de alguma de suas 
dimensões - foi estudado por três artigos que compõem a base de dados. Sua função 
mediadora foi investigada na relação entre sistema de controle gerencial e comprometimento 
e confiança, entre justiça distributiva e vivências de prazer e sofrimento, e entre mudança e 
bem estar no trabalho (Beuren et al., 2014; Nery et al., 2016; Sousa & Mendonça, 2009). A 
justiça processual desempenhou papel mediador na relação entre a justiça distributiva e as 
vivências de sofrimento e de prazer (Sousa & Mendonça, 2009). A dimensão de justiça 
interacional mediou a relação entre a justiça distributiva e a vivência de sofrimento (Sousa & 
Mendonça, 2009). Por fim, as dimensões de justiça distributiva, processual e interacional 
mediaram a relação entre o planejamento e preparação para mudanças e o bem-estar dos 
trabalhadores (Nery et al., 2016). Todos os artigos que objetivaram investigar o papel 
mediador da justiça consideraram-na um construto tridimensional. 
Nenhum dos artigos da base de dados investiga o papel moderador da justiça 
organizacional ou especificamente de alguma de suas dimensões em relação a outras 
variáveis. Somente um artigo se propõe a encontrar evidências de validade de uma escala 
para o construto de justiça organizacional no Brasil. A sua proposta se fundamenta no modelo 
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pentadimensional, e objetivou viabilizar a utilização da escala em algumas classes 
profissionais específicas (Jesus & Rowe, 2014). 
 
Tabela 2. 







0,16** (Rego et al., 2002)  
  0,57** (Filenga & Siqueira, 2006) 
  0,35*** (Rego & Souto, 2004) 
  0,24*** (Sousa & Mendonça, 2009) 
  0,31**/ 
0,38**a 
(Ribeiro & Bastos, 2010) 
 Comprometimento 
organizacional normativo 
0,43** (Filenga & Siqueira, 2006) 
  0,32*** (Rego & Souto, 2004) 
  0,45**/ 
0,42**a 
(Ribeiro & Bastos, 2010) 
 Comprometimento 
organizacional calculativo 
0,40** (Filenga & Siqueira, 2006) 
 Exaustão emocional do 
burnout 
-0,33** (Silva et al., 2005)  
  -0,34*** c (Sousa & Mendonça, 2009) 
 Satisfação  0,56*** b, c (Cavazotte et al., 2010) 
 0,49** (Masagão & Ferreira, 2015) 
 
Afetos positivos 0,52** (Masagão & Ferreira, 2015) 
 
Engajamento 0,55** (Oliveira & Ferreira, 2016) 
 Política de envolvimento 0,65*** (Fiuza, 2010) 
 Política das condições de 
trabalho 













0,33** (Monteiro & Mourão, 2016) 
Processual Comprometimento 
organizacional afetivo 
0,27*** (Rego et al., 2002) 
 0,58** (Filenga & Siqueira, 2006) 
 0,42** (Rego & Souto, 2004) 
 Comprometimento 
organizacional normativo 
0,36*** (Rego & Souto, 2004) 
 0,34** (Filenga & Siqueira, 2006) 
 Comprometimento 
organizacional calculativo 
0,35** (Filenga & Siqueira, 2006) 
 Exaustão emocional do 
burnout 
-0,28** (Silva et al., 2005) 
 Satisfação 0,56*** b, c (Cavazotte et al., 2010) 
  0,50** (Masagão & Ferreira, 2015) 
 Afetos positivos 0,51** (Masagão & Ferreira, 2015) 
 Engajamento 0,43** (Oliveira & Ferreira, 2016) 
 Política de envolvimento 0,76*** (Fiuza, 2010) 
 Política das condições de 
trabalho 
0,50*** (Fiuza, 2010) 
 Percepção de 
desenvolvimento 
profissional 
0,31*** (Monteiro & Mourão, 2016) 
Interpessoal Comprometimento 
organizacional afetivo 
0,32*** (Rego et al., 2002) 
 0,49*** (Rego & Souto, 2004) 
 0,43** (Filenga & Siqueira, 2006) 
 Comprometimento 
organizacional normativo 
0,17** (Filenga & Siqueira, 2006) 
  0,23*** (Rego & Souto, 2004) 
 Comprometimento 
organizacional calculativo 
0,20** (Filenga & Siqueira, 2006) 







 Exaustão emocional do 
burnout 
-0,53** (Silva et al., 2005) 
 Satisfação 0,50** (Masagão & Ferreira, 2015) 
 Afetos positivos 0,56** (Masagão & Ferreira, 2015) 
 Engajamento 0,41** (Oliveira & Ferreira, 2016) 
 Percepção de 
desenvolvimento 
profissional 
0,29** (Monteiro & Mourão, 2016) 
Informacional Comprometimento 
organizacional afetivo 
0,44** (Filenga & Siqueira, 2006) 
  0,46*** (Rego & Souto, 2004) 
 Comprometimento 
organizacional normativo 
0,31*** (Rego & Souto, 2004) 
 0,17** (Filenga & Siqueira, 2006) 
 Comprometimento 
organizacional calculativo 
0,23** (Filenga & Siqueira, 2006) 
 Satisfação 0,50** (Masagão & Ferreira, 2015) 
 Afetos positivos 0,57** (Masagão & Ferreira, 2015) 
 Engajamento 0,38** (Oliveira & Ferreira, 2016) 
 Percepção de 
desenvolvimento 
profissional 
0,27** (Monteiro & Mourão, 2016) 
Interacional d Comprometimento 
organizacional afetivo 
0,38*** (Sousa & Mendonça, 2009) 
 Exaustão emocional do 
burnout 
-0,13* c (Sousa & Mendonça, 2009) 
 Política de envolvimento 0,71*** (Fiuza, 2010) 
 
Política de treinamento, 
desenvolvimento e 
educação 
-0,31*** (Fiuza, 2010) 
Nota. a Grupo contratado pela organização até 1998/ grupo contratado após 1998; b Valores 
obtidos por meio de regressão hierárquica múltipla com o agrupamento das dimensões 
distributiva e processual em uma única variável denominada equidade; c Valores calculados 
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por meio do t de Student (r = √
𝑡²
𝑡2+𝑔𝑙
); d dimensão considerada pelos estudos que analisaram a 
justiça como um construto tridimensional; *p<0,05; **p<0,01; ***p<0,001. 
 
Apenas três dos 20 artigos realizaram as interpretações de seus resultados sob a luz de 
alguma teoria específica (dois utilizaram a teoria das trocas sociais e o terceiro, a teoria do 
desenvolvimento profissional). Os demais artigos não explicitaram sob qual base teórica 
foram desenvolvidos. 
Discussão 
A partir da análise da produção científica brasileira sobre justiça organizacional, este 
estudo buscou responder a três questões prioritárias: (1) de que forma as dimensões do 
construto têm sido pesquisadas no Brasil, (2) se as relações pesquisadas nos estudos nacionais 
sobre o tema se assemelham às internacionais e, por fim, (3) se a produção científica nacional 
utiliza as mesmas bases teóricas que a internacional para interpretar os seus resultados. O 
recorte da pesquisa brasileira sobre a justiça organizacional evidencia, em contraste com a 
produção internacional, um baixo volume de estudos nacionais sobre o tema, com 
discrepâncias especialmente acerca da investigação de seus antecedentes, efeitos 
interacionais, papel mediador que pode assumir e, ainda, de como os resultados são 
interpretados.  
A respeito da forma como as dimensões do fenômeno da justiça organizacional têm 
sido pesquisadas, a divergência sobre a sua composição, que se sustenta na literatura 
internacional, também está presente na pesquisa brasileira, seja por três ou por quatro 
dimensões: (1) justiça distributiva, (2) justiça processual, (3) justiça interpessoal e (4) justiça 
informacional. O consenso entre pesquisadores que consideram sua composição por três 
dimensões é de que a justiça interpessoal e a justiça informacional representam uma única 
dimensão: a justiça interacional (Assmar et al., 2005; Colquitt, 2012). As publicações 
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nacionais na área tendem a manter-se divididas quanto à composição dimensional do 
construto, apesar de estudos evidenciarem que a justiça interacional deve ser dividida em seus 
componentes de justiça interpessoal e informacional, uma vez que apresentaram efeitos 
diferenciais no modelo de medição (Colquitt, 2001; Rego et al., 2002; Rego & Souto, 2004). 
No cenário nacional, os efeitos diferenciais entre as dimensões de justiça interpessoal e 
informacional também foram identificados. Apenas a justiça interpessoal apresentou 
potencial explicativo a respeito do comprometimento afetivo (Rego et al., 2002; Rego & 
Souto, 2002), ao passo que a justiça informacional apresenta preponderância para explicar o 
comprometimento normativo (Rego & Souto, 2004). Isso sugere que o uso do modelo 
tetradimensional de justiça pode incrementar o poder explicativo dos modelos relacionais 
propostos pelos estudiosos. 
As pesquisas nacionais têm direcionado seus esforços para a compreensão acerca dos 
consequentes de justiça organizacional e seus principais achados convergem com os 
internacionais (especialmente na relação entre justiça e comprometimento, satisfação, 
engajamento e retaliação). Comparativamente ao cenário internacional, muito pouco se 
avançou a respeito dos antecedentes deste construto no Brasil. Considerando que a interação 
entre fatores socioeconômicos e culturais impacta na previsão da reação à (in) justiça em 
diferentes países (Silva & Caetano, 2016), compreender seus antecedentes em cenário 
nacional é de suma importância para que seja possível promulgá-la.  
Por outro lado, 20% dos artigos analisados lidam com a justiça (ou algumas de suas 
dimensões) como mediadora, o que caminha no mesmo sentido da pesquisa internacional. 
Ainda assim, é digno de nota que todos os artigos brasileiros que propõem a mediação da 
justiça organizacional a consideram um construto tridimensional. Apesar das relações de 
mediação pesquisadas no Brasil não serem as mesmas pesquisadas internacionalmente, a 
tendência de se investigar o papel mediador de uma das dimensões de justiça também é 
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observada no Brasil. Os efeitos interacionais que a justiça pode assumir, no entanto, não 
foram investigados pelas pesquisas nacionais da base de dados, evidenciando grande 
contraste com o cenário internacional. 
Para realizar um comparativo entre as relações pesquisadas no cenário nacional, a 
análise do tamanho de efeito é de grande valia, já que evidencia uma métrica comum entre os 
diferentes estudos, não dependendo de seus valores amostrais (Espirito Santo & Daniel, 
2015). A análise do tamanho de efeito realizada por meio do coeficiente de correlação 
indicou que algumas variáveis, como o comprometimento organizacional calculativo e a 
exaustão emocional do burnout, não se evidenciam promissoras na relação com as dimensões 
interpessoal e informacional de justiça (ou com sua dimensão interacional, no caso do 
burnout). Isso porque essas variáveis apresentaram tamanhos de efeito muito pequenos nas 
relações com essas dimensões. Por outro lado, algumas variáveis, como satisfação, afetos 
positivos direcionados ao trabalho e política de envolvimento evidenciaram uma relação 
promissora com todas as dimensões de justiça. Alguns consequentes estudados apresentaram 
efeitos diferenciais nas relações estabelecidas com cada dimensão. Tem-se, por exemplo, um 
tamanho de efeito considerável para a relação entre a exaustão emocional do burnout e a 
dimensão interpessoal de justiça, enquanto essa relação é moderada para as dimensões 
distributiva e processual, e baixa para a dimensão interacional (no último caso, a justiça foi 
estudada como tridimensional). No mesmo sentido, há um tamanho de efeito moderado para 
a relação entre comprometimento calculativo e as dimensões de justiça distributiva e 
processual. Contudo, verifica-se um tamanho de efeito considerado baixo na relação entre 
essa mesma variável e as dimensões de justiça interpessoal e informacional. Isso indica que 
devem ser consideradas relações específicas entre as dimensões que compõem as variáveis 
estudadas, uma vez que elas apresentam efeitos diferenciais entre si. 
37 
 
Em relação ao nível de análise no qual o construto é pesquisado, a produção científica 
nacional sobre justiça também se difere da internacional. Apesar de se apresentarem em 
menor volume que as pesquisas no nível de análise micro, muitas são as pesquisas 
internacionais que investigam este construto no nível meso (Colquitt et al., 2002, 2005; 
Colquitt & Jackson, 2006; Liu et al., 2014; Priesemuth et al., 2013). Este cenário evidencia o 
contraste com a produção nacional, que, em sua totalidade, investiga o fenômeno da justiça 
organizacional no nível de análise micro. Em relação à proposta metodológica para o estudo 
da justiça no nível micro de análise, as pesquisas nacionais foram cuidadosas ao expressar 
que operacionalizaram o construto por meio de escalas com o foco na percepção da justiça.  
Apesar da maioria das publicações utilizarem a teoria das trocas sociais, dominante no 
cenário internacional, o montante de pesquisas brasileiras que explicitou a teoria utilizada é 
extremamente baixo, ao contrário da literatura internacional. A falta de clareza mencionada 
pode representar um prejuízo aos estudos desenvolvidos, vez que é a base teórica que elucida 
como as relações entre as variáveis propostas nas pesquisas serão estudadas e o que se espera 
delas no levantamento empírico. 
Desafios ao cenário nacional e agenda de pesquisa 
A partir do cenário discutido, constata-se a existência de algumas semelhanças entre a 
produção nacional e a estrangeira sobre o tema de justiça. Entre elas, é possível citar a falta 
de consenso acerca do modelo dimensional a ser adotado para o construto e os principais 
achados quanto aos consequentes de justiça. Por outro lado, o comparativo entre a produção 
científica nacional e a internacional sobre justiça evidenciou que pouco foi desenvolvido 
sobre justiça no Brasil. Isso, apesar de revisão da literatura na área atentar para a necessidade 
de maior desenvolvimento do tema em cenário brasileiro já em 2005 (Assmar et al., 2005). 
Ademais, nota-se que nos últimos dois anos do período revisado, houve uma interrupção das 
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pesquisas empíricas na área, o que caminha na contramão da necessidade de aprofundamento 
desse tema no Brasil.  
Os modelos tri e tetradimensional desse fenômeno têm se apresentado de forma 
equilibrada nas publicações brasileiras. Contudo, o cenário brasileiro pode se beneficiar de 
mais estudos que utilizem o modelo tetradimensional. Isso porque pesquisas evidenciam o 
aumento do poder preditivo do modelo tetradimensional, comparado ao tridimensional, e há 
evidências de efeitos diferenciais para cada uma das quatro dimensões, com melhora do 
poder preditivo de cada dimensão (Colquitt, 2001; Rego et al., 2002). Ademais, é primordial 
o desenvolvimento de pesquisas nacionais que investiguem o papel mediador da justiça 
organizacional sob a ótica tetradimensional. Pesquisas que apresentem um comparativo entre 
o poder preditivo do modelo tetradimensional e o poder de predição do tridimensional 
também podem auxiliar no avanço da compreensão da justiça organizacional no Brasil. Esse 
tipo de pesquisa pode contribuir, inclusive, para a diminuição da falta de consenso quanto às 
dimensões que compõem o construto da justiça organizacional. 
Há necessidade de maior volume e aprofundamento de estudos brasileiros voltados 
aos antecedentes de justiça organizacional. Uma vez que as reações à (in) justiça são também 
fruto da interação de elementos culturais, podendo variar entre diferentes países, apenas a 
partir do aprofundamento acerca dos seus antecedentes será possível entender como 
promulgá-la no Brasil. Além disso, também se faz necessário aprofundamento sobre como a 
justiça pode interagir com outros construtos para alterar a magnitude (intensidade ou o 
sentido) das relações entre outros fenômenos organizacionais, no intuito de possibilitar a 
compreensão sobre como a justiça pode impactar outras relações entre variáveis de interesse. 
O estudo da justiça organizacional em diferentes níveis de análise também contribuirá 
com o desenvolvimento do tema no Brasil, que, conforme evidenciado pelos dados deste 
estudo, conta apenas com pesquisas no nível micro de análise. Para tanto, é necessário 
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considerar a justiça como um construto coletivo e tratá-la teórica e metodologicamente como 
tal, bem como distinguir cuidadosamente as demais variáveis a serem investigadas, no que se 
refere aos seus níveis de análise. Assim, é indispensável que se definam os níveis de análise 
dos fenômenos que serão estudados ou, ainda, para aqueles advindos da interação entre 
construtos de diferentes níveis, que sejam desenvolvidos estudos multinível (Puente-Palacios 
& Laros, 2009).  
Apesar da utilização predominante da teoria das trocas sociais, há um evidente 
contraste entre as pesquisas brasileiras e as internacionais. Enquanto a tradição das 
publicações internacionais no tema perpetua uma clara definição de qual base teórica é 
utilizada para a realização das análises dos estudos propostos, os artigos nacionais, em sua 
maioria, não evidenciam qual teoria de base é utilizada. Espera-se de um estudo que 
contribua para a teoria de base, obtendo evidências para ratificá-la, confrontá-la ou mesmo 
problematizá-la. Porém, sem evidenciar de forma clara sob qual base teórica os resultados 
obtidos serão interpretados, esta contribuição fica prejudicada, de forma que o artigo perde 
muito de seu potencial agregador ao tema estudado. Assim, é fortemente recomendável que 
as pesquisas brasileiras passem a evidenciar, de forma clara, sob qual base teórica 
fundamentam suas hipóteses. 
Considerações Finais 
O presente estudo objetivou analisar o estado da arte da produção científica brasileira 
sobre o tema de justiça organizacional. Para tanto, prosseguiu-se com uma breve análise do 
campo de CO, ao qual a justiça pertence. Em seguida, a análise da pesquisa empírica nacional 
sobre o tema da justiça evidenciou algumas lacunas presentes na produção científica 
brasileira, tecendo um paralelo com o cenário internacional. O panorama das publicações 
sobre justiça organizacional no Brasil evidenciou um volume extremamente baixo.  
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A base de dados utilizada para o estabelecimento de um comparativo entre a produção 
científica nacional e a internacional abrange, como citado anteriormente, apenas os estudos 
empíricos brasileiros publicados em periódicos discriminados (Tabela 1), no período de 1996 
a 2018. Estudos empíricos que não foram publicados, como teses e dissertações, não 
compuseram a base de dados da presente revisão, e isto é uma limitação. Objetivando sanar 
esta ausência, verificou-se na literatura nacional a respeito de revisões ou metanálises sobre o 
tema, e os estudos encontrados foram utilizados para subsidiar o cenário apresentado.  
Este estudo buscou elucidar as semelhanças entre as pesquisas desenvolvidas no 
Brasil e no exterior sobre o tema da justiça organizacional e, principalmente, as lacunas da 
pesquisa nacional sobre o tema. A partir da apresentação do estado da arte da produção 
científica brasileira sobre justiça e de seu comparativo com a produção internacional, 
recomendações para pesquisas futuras foram elaboradas no intuito de contribuir para o 
desenvolvimento dos estudos nacionais sobre justiça. A partir da constatação quanto à 
necessidade de ampliação dos estudos sobre justiça organizacional no Brasil, principalmente 
no intuito de melhor compreender sobre seus efeitos de interação, o Estudo 2 foi proposto 
objetivando a investigação desse efeito interacional. Para o seu desenvolvimento, considerou, 
conforme evidenciado pelo Estudo 1, que a pesquisa brasileira pode se beneficiar do estudo 














Comportamento antiético e suas relações com justiça organizacional e valores pessoais: 
a força do contexto 
Unethical behavior and its relations with organizational justice and personal values: the 















São muitos os impactos negativos que os comportamentos antiéticos causam às organizações: 
aumentam seus custos, prejudicam seus lucros e afetam sua reputação. Compreender os 
processos subjacentes a esse tipo de comportamento permite a adoção de medidas diretivas 
no intuito de mitigá-los. Visando ampliar o entendimento sobre esses comportamentos, este 
estudo objetivou testar se a percepção de justiça organizacional assume um papel moderador 
na relação entre os valores pessoais e os comportamentos antiéticos. Uma amostra de 352 
trabalhadores brasileiros respondeu às escalas de valores pessoais (PQV-21) e percepção de 
justiça organizacional no primeiro momento de coleta, e às escalas de comportamento 
antiético e de desejabilidade social no segundo momento. A regressão hierárquica evidenciou 
que valores de autopromoção e de autotranscendência são preditores significativos do 
comportamento antiético, assim como a dimensão distributiva da justiça organizacional. A 
variável contextual demonstrou ser uma preditora mais forte dos comportamentos antiéticos 
que a variável individual, e maior poder explicativo no modelo testado. A desejabilidade 
social explicou expressiva variância dos comportamentos antiéticos, o que indica a 
importância de seu controle no estudo desses comportamentos. Não foram encontrados 
efeitos interacionais entre as variáveis. Tomados em conjunto, os resultados sugerem que 
medidas organizacionais direcionadas ao contexto (i.e., percepção da justiça organizacional) 
podem apresentar maior impacto na diminuição dos comportamentos antiéticos que medidas 
direcionadas às características individuais dos trabalhadores (i.e., valores pessoais).  
Palavras-chave: comportamento antiético, justiça organizacional, valores pessoais, 




There are many negative impacts that unethical behavior has on organizations: they increase 
their costs, damage their profits and affect their reputation. Understanding the processes 
underlying this type of behavior allows the adoption of directive measures in order to 
mitigate them. In order to broaden the understanding of these behaviors, this study aimed to 
test whether the perception of organizational justice assumes a moderating role in the relation 
between personal values and unethical behaviors. A sample of 352 Brazilian workers 
responded to the scales of personal values (PQV-21) and perception of organizational justice 
in the first moment of collection, and responded to the scales of unethical behavior and social 
desirability in the second moment. The hierarchical regression showed that self-enhancement 
and self-transcendence values are significant predictors of unethical behavior, as well as the 
distributive dimension of organizational justice. The contextual variable proved to be a 
stronger predictor of unethical behavior than the individual variable, and had greater 
explanatory power in the tested model. Social desirability explains a large variance in the 
unethical behaviors, which indicates the importance of its control in the study of these 
behaviors. No interactional effects were found between the variables. Taken together, the 
results suggest that organizational measures directed towards the context (i.e., perception of 
organizational justice) may have a greater impact on the reduction of unethical behaviors than 
measures directed at the individual characteristics of workers (i.e., personal values). 







Comportamento antiético e suas relações com justiça organizacional e valores pessoais: 
a força do contexto 
No contexto organizacional, é comum que os colaboradores se deparem com questões 
éticas e tenham que decidir como se comportar diante delas. O processo de tomada de decisão 
ainda parece muito difícil em situações nas quais os conflitos de interesses estão presentes 
(Moore & Loewenstein, 2004), e ações em benefício próprio mostram-se tentadoras, mesmo 
que impliquem na violação de regras ou padrões morais (Gino et al., 2011). Ademais, a 
presença de sistemas de monitoramento e de códigos de conduta parece não surtir os efeitos 
esperados em relação a mitigar os comportamentos antiéticos que ocorrem nas organizações 
(Bazerman & Banaji, 2004; Schminke et al., 2014). 
Entre os nocivos resultados das condutas antiéticas organizacionais estão o aumento 
do risco financeiro e dos custos empresariais (Mulki et al., 2008; Neese et al., 2005), o 
prejuízo à reputação organizacional e o consequente impacto negativo em seu lucro a longo 
prazo (Mulki et al., 2008). Nesse sentido, os clientes apresentam a tendência de evitar as 
organizações que manifestam este tipo de comportamento (Babin et al., 2000). Essas perdas 
evidenciam a necessidade de se aprofundar acerca dos processos subjacentes à emissão dos 
comportamentos antiéticos, no intuito de contribuir para o entendimento a respeito de como 
mitigá-los. 
Os comportamentos antiéticos têm sido tradicionalmente definidos como quaisquer 
ações que violem as normas morais e amplamente aceitas pela sociedade (Jacobs et al., 2014; 
Treviño et al., 2014). A partir de uma visão mais atual, contudo, entende-se que esse tipo de 
comportamento faz parte de um domínio mais amplo de comportamentos contraproducentes, 
já que também apresenta prejuízos às organizações, e pode ser melhor definido não em 
termos de violação de normas sociais, mas como ações praticadas pelos funcionários para 
enganar ou explorar outras pessoas, ou ainda, para fornecer a si mesmo ou a sua organização 
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vantagens injustas (Wiernik & Ones, 2018). A partir dessa definição, a ser adotada no 
presente estudo, ações como mentira, trapaça, deturpação, abuso de poder para atingir fins 
pessoais, violação de regras, suborno, entre outras, estão incluídas nesse fenômeno (Wiernik 
& Ones, 2018).  
No que tange ao papel que as diferenças entre os indivíduos desempenham na 
formação de reações comportamentais, é reconhecido que os valores pessoais explicam uma 
variação significativa dos comportamentos nas organizações (Fischer & Smith, 2006). Os 
indivíduos desejam agir de forma a promover seus valores e alcançar os objetivos que lhes 
estão subjacentes, portanto, os valores servem como um poderoso impulso para a ação 
individual (Arieli et al., 2020). Assim, os valores pessoais são amplamente utilizados para 
explicar as bases motivacionais das atitudes e dos comportamentos humanos (Schwartz, 
1992, 2012). Apesar de evidências de que alguns tipos de valores se associam diretamente 
aos comportamentos (anti) éticos e desviantes no trabalho (Fritzsche & Oz, 2007; Holtz & 
Harold, 2013), identifica-se ainda uma falha importante na investigação das relações que os 
comportamentos antiéticos estabelecem com características como os valores pessoais 
(Wiernik & Ones, 2018). Além disso, achados sugerem que eles não consistem em 
condutores necessariamente independentes dos comportamentos, podendo estar associados a 
contextos ou a ambientes específicos para tanto (Fischer, 2020), o que torna necessária a 
elaboração de estudos que considerem investigar a interação entre valores pessoais e 
variáveis de contexto. 
As principais variáveis contextuais que apresentam destaque para o estudo dos 
comportamentos antiéticos consistem na infraestrutura ética, na influência dos pares e dos 
líderes, e na percepção de justiça organizacional (Treviño et al., 2014). Ressalta-se que a 
percepção de justiça organizacional assume especial relevância, decorrente do efeito 
moderador que ela pode exercer na relação entre variáveis individuais e comportamentos 
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organizacionais, entre eles, os comportamentos antiéticos no trabalho ( Holtz & Harold, 
2013; Treviño et al., 2014). Além disso, essa variável impacta diretamente diversos 
comportamentos dos trabalhadores (Assmar et al., 2005; Colquitt et al., 2013; Dal Vesco et 
al., 2016; Saraswati, 2019), e os pesquisadores da área têm demonstrado interesse crescente 
em ampliar a compreensão sobre os comportamentos no trabalho a partir da análise da 
interação entre a percepção de justiça e diferenças individuais, como os valores pessoais 
(Holtz & Harold, 2013). Assim, este estudo objetiva testar se a percepção de justiça 
organizacional assume um papel moderador na relação entre os valores pessoais e os 
comportamentos antiéticos. Para tanto, é hipotetizado um modelo teórico no qual os valores 
de autopromoção e autotranscendência se relacionarão aos comportamentos antiéticos no 
trabalho, e as dimensões de percepção de justiça atuarão como moderadoras dessa relação 
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Valores pessoais e Comportamento antiético 
A teoria dos valores humanos desenvolvida por Schwartz (1992) apresenta os valores 
pessoais como crenças eliciadoras de sentimentos (positivos ou negativos), e como metas que 
representam os objetivos desejados e que transcendem situações específicas. Os valores 
impactam em decisões cotidianas e servem como critérios para selecionar e avaliar ações, 
pessoas e eventos, além de apresentar uma característica hierárquica, se ordenando pela 
importância assumida quanto aos demais (Schwartz, 2005a).  
A partir de estudos multiculturais, Schwartz propõe uma estrutura universal de valores 
que representam necessidades específicas, se manifestam como metas e se organizam 
conforme as motivações e objetivos do indivíduo (Schwartz, 1992; Schwartz, 2005a). O 
modelo proposto por Schwartz consiste na teoria dominante na pesquisa da área, sendo 
utilizado como base para vários estudos sobre as implicações dos valores em ambientes 
organizacionais nas últimas duas décadas (Arieli et al., 2020). O modelo abrange dez tipos 
motivacionais que se caracterizam em função dos objetivos que expressam (Tabela 1), e 
assume a existência de uma relação dinâmica entre os tipos motivacionais que cada valor 
exprime, consistindo em um continuum motivacional de estrutura quase-circular. Assim, os 
valores podem assumir uma relação conflitante ou congruente entre si, a depender de seu 
posicionamento em relação uns aos outros na estrutura – valores conflitantes apresentam 
direções opostas em relação ao centro do círculo, e valores congruentes estão posicionados de 
forma adjacente um ao outro no círculo (Bardi & Schwartz, 2003). Enquanto valores 
compatíveis refletem objetivos motivacionais que podem ser atingidos ao mesmo tempo, ou 
até por meio do mesmo comportamento, valores conflitantes implicam que as ações que 
promovem um deles provavelmente impedirão a realização do outro (Arieli et al., 2020). 
Após observar as diferentes relações que os dez tipos motivacionais estabelecem entre 
si, Schwartz sugere haver uma forma mais simples de compreender o modelo de valores: por 
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meio de uma estrutura bidimensional. A relação existente entre cada um desses tipos 
motivacionais pode ser resumida em termos desta estrutura, composta por quatro tipos 
motivacionais de ordem superior, que formam duas dimensões bipolares e conceituais, 
representando dois conflitos básicos: (1) abertura à mudança versus conservação, e (2) 
autotranscendência versus autopromoção (Arieli et al., 2020; Schwartz, 1992).  
A primeira dimensão retrata a oposição existente entre o conjunto de valores 
motivadores de interações intelectuais e emocionais independentes, imprevisíveis e incertas 
(abertura à mudança) versus o conjunto de valores que objetivam a manutenção da ordem por 
meio da preservação do status quo e da segurança que isso representa (conservação) 
(Schwartz, 1992). Esta dimensão reflete, assim, se o indivíduo que vivencia esse paradoxo 
enfatiza a ordem e a autorrestrição, ou se está aberto a novas experiências, ações e 
pensamentos independentes (Dobewall & Strack, 2013). A segunda dimensão exprime a 
relação oposta entre o conjunto de valores que motivam ações de promoção do bem-estar 
coletivo, deixando de lado preocupações egoístas (autotranscendência) versus o conjunto de 
valores que motivam a busca por interesses próprios e individuais, mesmo às custas dos 
outros (autopromoção) (Dobewall & Strack, 2013; Schwartz, 1992).  
Cada polo que compõe essas dimensões abrange um conjunto de tipos motivacionais, 
de acordo com seus objetivos. Em uma dimensão, tem-se que abertura à mudança engloba os 
valores de hedonismo, estimulação e autodeterminação, enquanto conservação abrange 
conformidade, tradição e segurança. Na outra dimensão, a autotranscendência envolve 
universalismo e benevolência, enquanto a autopromoção apresenta os valores de poder, 
realização e hedonismo (hedonismo se relaciona tanto com autopromoção quanto com 











Prestígio e status social, controle, domínio sobre pessoas e 
recursos. 
Realização 
Alcance do sucesso pessoal (de acordo com padrões sociais) 
por meio da demonstração de competências. 
Hedonismo Prazer e gratificação sensual. 
Estimulação Novidade, excitação, desafio na vida. 
Autodeterminação Independência do pensamento e da ação. 
Universalismo 
Compreensão, agradecimento e proteção do bem estar de todos 
e da natureza. 
Benevolência 
Preservação e fortalecimento do bem estar das pessoas com as 
quais o sujeito tem contato próximo. 
Tradição 
Respeito, compromisso e aceitação de costumes e ideias que a 
cultura ou religião fornecem. 
Conformidade 
Restrição de ações e impulsos que tendem a prejudicar aos 
demais ou que violem normas ou expectativas sociais. 
Segurança 
Harmonia e estabilidade da sociedade, dos relacionamentos e 
de si mesmo. 
 
É importante notar que os indivíduos diferem significativamente no que tange à 
importância atribuída a cada valor, de modo que para cada pessoa o sistema de valores 
apresenta uma ordem de prioridade (Schwartz, 2005b; Bardi & Schwartz, 2003). Ao se 
relacionar com o meio, esse sistema é acessado, de forma que a qualidade intrínseca dos 
valores determina o comportamento externo do indivíduo. Os valores se constituem, portanto, 
como os principais impulsionadores das escolhas pessoais, profissionais e sociais (Suar & 
Khuntia, 2010). A partir deles, as pessoas julgam situações e outros indivíduos, tomam 
decisões e justificam suas ações (Sagiv et al., 2011). Ademais, não é preciso pensar 
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conscientemente a respeito de seus valores para agir em consonância a eles. Grande parte dos 
comportamentos ocorre espontaneamente e raramente se pensa sobre as prioridades 
valorativas antes de executá-los (Bardi & Schwartz, 2003). 
Assim, os valores pessoais têm sido amplamente utilizados para explicar as bases 
motivacionais das atitudes e dos comportamentos humanos (Schwartz, 1992, 2012), e são 
vastos os estudos que pesquisam essa relação. Uma revisão de literatura da área evidenciou, 
de forma mais abrangente, que a dimensão de abertura à mudança versus conservação 
mostra-se especialmente relevante em contextos organizacionais de mudança versus 
estabilidade e de autonomia versus conformidade. Por sua vez, a dimensão de autopromoção 
versus autotranscendência é relevante para contextos organizacionais de competição versus 
cooperação e de ajuda e contribuição aos outros, pois esses valores se relacionam ao 
comportamento altruísta e às decisões em situações de dilema social: funcionários com mais 
valores de autotranscendência têm maior propensão a se engajar em comportamentos 
altruístas e a optar pela cooperação, ao passo que aqueles com mais valores de autopromoção 
tendem a enfatizar o status e prestígio, optando por ações competitivas (Arieli et al., 2020). 
A influência que os diferentes tipos motivacionais de valores exercem no processo de 
tomada de decisão ética também tem sido pesquisada pela literatura da área (Fritzsche, 1995; 
Fritzsche & Oz, 2007). Dado o papel central atribuído aos valores na formação de atitudes e 
comportamentos, é de se esperar que a tomada de decisão ética difira dependendo dos valores 
priorizados por aquele que irá agir (Fritzsche & Oz, 2007). Dentre os achados desses estudos, 
valores de autotranscendência (adaptados e chamados de altruístas) relacionaram-se positiva 
e significativamente com o comportamento ético, ao passo que essa relação foi negativa para 
valores de autopromoção. Não foram encontradas relações estatisticamente significativas para 
os valores de abertura à mudança versus conservação em relação ao comportamento ético. 
Contudo, os pesquisadores apontam como limitação terem utilizado dados obtidos de apenas 
51 
 
um grupo de profissionais, pertencente à cultura americana. Pontuam, assim, que diferentes 
achados podem ser encontrados a partir de amostras de diferentes grupos profissionais e/ou 
pesquisas realizadas em outras culturas (Fritzsche & Oz, 2007).  
Considerando que os valores de autotranscendência estão direcionados ao bem-estar 
geral, à proteção e à preservação de todos e da natureza, e que os alicerces dos princípios 
éticos são as normas sociais, que visam ao coletivo por meio de sua aplicabilidade justa e 
igualitária, espera-se que as pessoas que apresentem mais valores de autotranscendência 
pratiquem menos comportamentos antiéticos. No sentido oposto à autotranscendência, a 
autopromoção baseia-se em interesses próprios e valores egoístas, visando ao prestígio social, 
alcance de sucesso e de prazer. Esses objetivos, que podem ocorrer em detrimento do bem-
estar social, podem ser associados a ações éticas questionáveis e, por isso, espera-se que as 
pessoas que priorizem esses objetivos pratiquem mais comportamentos antiéticos. A partir 
dessa compreensão, as seguintes hipóteses são propostas: 
H1: Valores pessoais de autopromoção se relacionarão positivamente aos 
comportamentos antiéticos. 
H2: Valores pessoais de autotranscendência se relacionarão negativamente aos 
comportamentos antiéticos. 
Há que se considerar que, apesar dos valores motivarem o comportamento, essa 
relação é parcialmente obscurecida pela pressão normativa. Assim, quanto mais o 
comportamento pesquisado estiver em um domínio sujeito à pressão normativa, mais fraca 
será a relação esperada entre valores e comportamento nesse domínio (Bardi & Schwartz, 
2003). Diante disso, e considerando que o comportamento ético está inserido em um domínio 
fortemente sujeito à pressão normativa, espera-se encontrar uma relação fraca entre as 
variáveis hipotetizadas, mas ainda sim significativa. 
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Além das relações esperadas entre valores e comportamento antiético, sabe-se que 
existem muitos fatores que influenciam essa relação, como clima e cultura organizacional, 
superiores, pares, subordinados, entre outros (Fritzsche & Oz, 2007). A justiça organizacional 
consiste em um desses fatores, e se destaca como variável de contexto de grande relevância 
para a compreensão dos comportamentos antiéticos. Isso se deve ao efeito moderador que ela 
pode exercer na relação entre variáveis individuais e os comportamentos organizacionais 
(Treviño et al., 2014) e, portanto, o papel que esta variável contextual pode assumir será 
analisado no presente estudo. 
Percepção de justiça organizacional e suas relações  
A percepção de justiça organizacional (PJO) consiste em uma avaliação pessoal a 
respeito do quanto os comportamentos são orientados e guiados por um conjunto de 
princípios morais (Cropanzano & Ambrose, 2015), e há muito tem sido apontada como 
requisito básico para a eficácia organizacional (Greenberg, 1990). Essas percepções de justiça 
ou de injustiça advêm das trocas sociais e/ou econômicas, que ocorrem dentro das 
organizações, entre os indivíduos e as relações que estabelecem (Assmar et al., 2005). 
Considerar uma decisão como justa implica assumir que, respeitando-se os princípios morais 
adequados, a decisão foi tomada de forma normativamente correta (Cropanzano & Ambrose, 
2015), o que impacta diretamente os comportamentos, sentimentos e atitudes dos 
trabalhadores como engajamento (Saraswati, 2019), satisfação (Dal Vesco et al., 2016) e 
comportamentos contraproducentes (Colquitt et al., 2013).  
A PJO pode ser compreendida a partir da teoria das trocas sociais (Blau, 1964), que se 
baseia no princípio da reciprocidade. Isso implica que, em decorrência do comportamento 
benéfico de outrem, é gerada uma obrigação retributiva. Essa teoria postula que as relações se 
baseiam na confiança, e são formadas a partir de uma análise de custo-benefício, advinda das 
trocas relacionais. A troca social estabelecida pode ser transacional, que se baseia em trocas 
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econômicas, ou socioemocional, que se baseia em trocas relativas ao tratamento interpessoal. 
Esta tem sido a principal abordagem teórica para o desenvolvimento de estudos sobre justiça 
organizacional, conforme verificado por metanálise da área (Colquitt et al., 2013).     
O fenômeno da justiça organizacional é composto pelas dimensões distributiva, 
processual, interpessoal e informacional, e cada dimensão se direciona ao julgamento de um 
tipo específico de situação. A avaliação a respeito da dimensão da justiça distributiva decorre 
das situações em que o foco está direcionado à alocação dos recursos organizacionais entre os 
membros da organização (sejam eles positivos ou negativos, como bens, promoções ou 
sanções). Essa dimensão relaciona-se à percepção individual quanto ao grau de equidade (se a 
razão entre as contribuições do trabalhador e os recursos que lhes forem distribuídos for 
semelhante à razão aplicada à outra pessoa, com a qual esse trabalhador se compara), 
igualdade (se os resultados são divididos igualmente entre os membros do grupo, objetivando 
a harmonia social) e/ou necessidade (se o objetivo for a mobilização do grupo ao direcionar 
os resultados em prol de um dos membros) (Assmar et al., 2005; Colquitt et al., 2013; 
Colquitt & Zipay, 2015).  
A dimensão de justiça processual diz respeito à avaliação acerca dos procedimentos 
inerentes à tomada de decisão. Nesta dimensão, a ênfase é dada nos processos adotados para 
que determinada distribuição de recursos organizacionais ocorra entre os membros da 
organização e, sendo assim, o foco está no grau em que esses procedimentos se revelam 
imparciais, precisos, consistentes e abertos à contribuição dos trabalhadores (Assmar et al., 
2005; Colquitt et al., 2013).  
As dimensões de justiça interpessoal e informacional estão ambas relacionadas às 
situações de interação pessoal, mas se diferem em termos de quais aspectos desta interação 
serão avaliados. Na primeira, a atenção é direcionada à sensibilidade social, uma vez que se 
relaciona à percepção quanto ao tratamento fornecido pelo gestor aos colaboradores: se é 
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respeitoso, digno e justo (Assmar et al., 2005; Colquitt et al., 2013). Na informacional, por 
sua vez, o foco está no nível de fornecimento de explicações e informações sobre a tomada de 
decisão quanto à alocação de recursos organizacionais. Essa dimensão se relaciona, portanto, 
à veracidade, adequação e detalhamento das informações prestadas quanto aos procedimentos 
adotados para distribuição de recursos (Assmar et al., 2005; Colquitt et al., 2013; Colquitt & 
Zipay, 2015).  
Uma vez que a PJO é um construto que pode relacionar-se a uma ampla variedade de 
processos e comportamentos (Cropanzano & Ambrose, 2015), várias são as pesquisas que 
tem investigado as suas relações com diferentes variáveis organizacionais. Em uma 
metanálise, por exemplo, verificou-se que a justiça se relacionou forte e positivamente com 
indicadores da qualidade da troca social (confiança, suporte percebido, comprometimento e 
troca líder-membro), moderada e positivamente com comportamento de cidadania 
organizacional e com desempenho na tarefa, e moderada e negativamente com 
comportamentos contraproducentes (Colquitt et al., 2013). Assim, considerando que os 
comportamentos antiéticos fazem parte do domínio mais amplo dos comportamentos 
contraproducentes, as seguintes hipóteses são apresentadas: 
H3a-d: As dimensões de justiça distributiva (a), processual (b), interpessoal (c) e 
informacional (d) se relacionarão negativamente aos comportamentos antiéticos. 
A literatura tem demonstrado, também, a maneira pela qual as dimensões de PJO se 
relacionam com os diferentes tipos motivacionais de valores. Entre os resultados reportados, 
tem-se que as relações entre a percepção da justiça distributiva e orgulho, respeito e intenção 
de rotatividade evidenciaram-se mais fortes entre aqueles que valorizam mais a 
autopromoção que a autotranscendência (Lipponen et al., 2004). Outro estudo que se propôs a 
demonstrar os efeitos interacionais entre os valores e a dimensão de justiça processual 
evidenciou que valores de autopromoção (versus autotranscendência) intensificam a relação 
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entre avaliar como justa a alocação de recompensa baseada no desempenho e na antiguidade. 
Este estudo não encontrou efeitos com significância estatística para os valores de abertura à 
mudança versus conservação (Fischer & Smith, 2004). 
Os estudos descritos evidenciam como cada dimensão de justiça pode apresentar 
diferentes relações com os tipos motivacionais de valores. No que tange à justiça distributiva, 
considerando que esta dimensão se relaciona à alocação dos resultados e recursos 
organizacionais entre seus membros, espera-se que, em sua presença, a relação entre os 
valores de autopromoção e comportamentos antiéticos seja enfraquecida. Isso porque, tendo 
em vista que os comportamentos antiéticos ocorreriam como uma forma de atingir os 
objetivos de reconhecimento, status social e sucesso, entende-se que a presença de justiça 
distributiva pode atenuar essa relação por já apresentar ao indivíduo o retorno organizacional 
percebido por ele como adequado. Em relação às dimensões de justiça processual, 
interpessoal e informacional, não são esperados efeitos interacionais com valores de 
autopromoção. 
Por outro lado, espera-se que a presença das quatro dimensões de justiça fortaleça a 
relação entre valores de autotranscendência e comportamentos antiéticos. Isso é esperado 
uma vez que todas as dimensões apresentam características reforçadoras dos valores de 
autotranscendência. Ademais, as pessoas que valorizam a autotranscedência preocupam-se 
com o bem-estar coletivo, demonstrando importar-se com a justiça direcionada a todos e com 
a aplicabilidade dos princípios éticos como uma possibilidade de garantia desse bem estar 
geral. Assim, as seguintes hipóteses serão testadas: 
H4: A relação entre valores de autopromoção e comportamentos antiéticos será 
moderada negativamente pela justiça distributiva. Assim, quanto mais justiça distributiva, 
mais fraca será a relação entre valores de autopromoção e comportamentos antiéticos. 
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H5a-d: A relação entre valores de autotranscendência e comportamentos antiéticos será 
moderada positivamente pelas dimensões de justiça distributiva (a), processual (b), 
interpessoal (c) e informacional (d). Assim, quanto mais justiça distributiva (a), processual 
(b), interpessoal (c) e informacional (d), mais forte será a relação entre valores de 
autotranscendência e comportamentos antiéticos. 
Método 
Amostra 
Para testar as hipóteses apresentadas, foi realizada uma pesquisa correlacional de corte 
transversal. Participaram deste estudo 352 trabalhadores, dos quais 70,2% são do sexo 
feminino, 20,7% apresentam ensino superior completo e 33,0% apresentam especialização 
completa. A idade média dos participantes é de 37,9 (DP = 10,7) e o tempo médio de trabalho 
de cada respondente em sua organização é de 7,7 anos (DP = 6,9). A maioria dos 
respondentes é da região centro-oeste do Brasil (74,4%), seguido da região sudeste (18,5%), e 
também há respondentes das regiões nordeste (3,1%), sul (3,1%) e norte (0,9%). Os 
respondentes que trabalham em organizações privadas correspondem a 66,8% da amostra e 
os que trabalham em organizações públicas, a 28,4%. As cooperativas (2,0%) e as 
ONGs/terceiro setor (1,4%) também foram representadas pela amostra.  
Instrumentos 
Valores pessoais 
O construto dos valores pessoais foi coletado por meio da escala PQV-21 (Portrait 
Questionnaire Value), adaptada de Schwartz (2005b) (Campos & Porto, 2010). Esta é uma 
escala de similaridade de 6 pontos, composta por 21 itens utilizados para mensurar os 4 
valores de segunda ordem: autopromoção (5 itens, p. ex.: “É muito importante para ela 
demonstrar suas habilidades. Ela quer que as pessoas admirem o que ela faz.”), 
autotranscendência (5 itens, p. ex.: “Ela acredita que é importante que todas as pessoas do 
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mundo sejam tratadas com igualdade. Ela acredita que todos deveriam ter oportunidades 
iguais na vida.”), conservação (6 itens, p. ex.: “Para ela é importante a segurança. Ela gosta 
de sentir-se segura na vida.”) e abertura à mudança (5 itens, p. ex.: “Ela gosta de se arriscar. 
Ela está sempre procurando aventuras.”). Considerando a pertinência teórica dos valores de 
autopromoção e de autotranscendência para as relações propostas no presente estudo, apenas 
estas duas dimensões da escala foram utilizadas. 
Foi realizada a análise de estrutura para a PQV-21 por meio do escalonamento 
multidimensional (MDS), que evidenciou um bom ajuste à amostra (S-Stress = 0,085, CCT = 
0,977) para os dois valores de segunda ordem que serão alvo deste estudo: autopromoção (α 
= 0,78, 4 itens) e autotranscendência (α = 0,67, 5 itens). A análise fatorial exploratória (AFE) 
para a escala também apresentou boa adequação à amostra (KMO = 0,72), com teste de 
esfericidade de Bartlett significativo, χ² = 693,96, p < 0,000, e variância explicada de 
51,83%, indicando bom ajuste aos dois fatores de segunda ordem (rotação Promax). O item 9 
foi retirado por apresentar maior proximidade entre os pontos que representam valor de 
segunda ordem divergente do previsto teoricamente. 
Percepção de justiça organizacional 
Para avaliar a percepção de justiça, foi utilizada a Escala de Percepção de Justiça de 
Colquitt (2001), adaptada por Assmar et al. (2002). Ela consiste em uma escala de frequência 
de 5 pontos, composta por 20 itens que se agrupam em 4 fatores: justiça distributiva (4 itens, 
α = 0,91, p. ex.: “Até que ponto os resultados que você obtém refletem a real contribuição 
que você dá a sua empresa?”), justiça processual (7 itens, α = 0,87, p. ex.: “Até que ponto as 
normas e procedimentos em sua empresa são aplicados de forma consistente?”), justiça 
interpessoal (5 itens, α = 0,82, p. ex.: “Até que ponto seu supervisor trata-lhe com respeito?”) 
e justiça informacional (4 itens, α = 0,87, p. ex.: “Até que ponto seu supervisor explica-lhe 
com clareza os procedimentos adotados?”).  
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A AFE para a escala de Percepção de Justiça apresentou boa adequação à amostra 
(KMO = 0,93), com teste de esfericidade de Bartlett significativo, χ² = 5187,20, p < 0,000, e 
variância explicada de 72,93%, indicando melhor ajuste com sua estrutura original de 4 
fatores (rotação Promax): justiça distributiva (α = 0,93, Ω = 0,72, r item total = 0,88, 4 itens), 
justiça processual (α = 0,89, Ω = 0,83, r item total = 0,68, 7 itens), justiça interpessoal (α = 
0,92, Ω = 0,55, r item total = 0,88, 3 itens) e justiça informacional (α = 0,88, Ω = 0,64, r item 
total = 0,78, 4 itens). O item 15 foi retirado por apresentar carga menor que 0,30, e o item 16 
foi removido por apresentar carga em fator divergente do previsto teoricamente. 
Comportamento antiético 
O comportamento antiético foi mensurado por meio da versão reduzida da Escala de 
Comportamento Antiético no Trabalho - ECAT (Nascimento et al., 2020). Esta escala de 
frequência de 5 pontos é composta por 7 itens descritivos de comportamentos mais rotineiros 
no ambiente de trabalho, que podem ser emitidos por qualquer funcionário (não apenas 
aqueles que ocupam cargos de gestão) e apresenta estrutura unifatorial (α = 0,80, p. ex.: 
“Durante meu horário de serviço, eu faço atividades pessoais”, “Para mim, é natural ocupar 
meu tempo de trabalho navegando na internet, jogando jogos ou socializando com colegas”, 
“Eu estendo meu intervalo para além do combinado”).  
A ECAT apresentou boa adequação à amostra (KMO = 0,88), com teste de 
esfericidade de Bartlett significativo, χ² = 840,14, p < 0,000, e melhor ajuste à sua estrutura 
unifatorial (α = 0,85, Ω = 0,82, r item total = 0,67, 7 itens), apresentando uma variância 
explicada de 52,60%. 
Desejabilidade social 
Considerando o aspecto moral inerente ao comportamento (anti) ético, este tipo de 
construto pode ser afetado pelo viés da desejabilidade social, que consiste em um mecanismo 
de proteção da autoimagem ao alterar uma resposta fornecida de acordo com sua 
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aceitabilidade percebida (Bäckström & Björklund, 2013; De Cremer & Moore, 2020). Assim, 
esta será uma variável de controle utilizada neste estudo. Para acessar esse construto, foi 
utilizada a versão traduzida da Escala de Auto Aprimoramento Moralista e Egoísta 
(Vecchione et al., 2013), que consiste em uma escala de concordância de 5 pontos composta 
por 14 itens nos quais constam qualidades fortemente desejáveis. Originalmente, esta escala 
se estrutura em dois fatores: autoaprimoramento egoísta (7 itens, α = 0,77, p. ex.: “Eu sempre 
fui totalmente satisfeito comigo mesmo”) e autoaprimoramento moralista (7 itens, α = 0,80, 
p. ex.: “Eu nunca desobedeci ordens, mesmo quando criança”). O fator de auto 
aprimoramento egoísta apresenta-se voltado às competências individuais desejáveis 
socialmente, enquanto o fator de auto aprimoramento moralista volta-se às qualidades morais 
consideradas desejáveis (Vecchione et al., 2013). Diante da possibilidade de cada subescala 
(i.e., fator) ser utilizada separadamente (Vecchione et al., 2013), bem como o precípuo objeto 
de estudo desta pesquisa, somente o fator moralista será utilizado como variável controle 
neste estudo. 
Assim como as escalas anteriores, a versão traduzida da Escala de Auto 
Aprimoramento Moralista e Egoísta também evidenciou boa adequação à amostra 
(KMO=0,92), o teste de esfericidade de Bartlett significativo, χ² = 2184,21, p < 0,000, e 
variância explicada de 54,95%. Esta escala apresentou melhor ajuste a sua estrutura original 
de 2 fatores (rotação Promax): auto aprimoramento egoísta (α = 0,84, Ω = 0,82, r item total = 
0,64, 7 itens) e auto aprimoramento moralista (α = 0,87, Ω = 0,81, r item total = 0,65, 7 
itens).  
Procedimentos de coleta 
A coleta dos dados foi realizada por meio do sistema bola de neve, e foram 
consideradas respostas válidas apenas aquelas em que os respondentes acusaram estar 
trabalhando no momento (presencial ou remotamente). Optou-se pelo uso do questionário 
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informatizado, que foi aplicado em dois tempos distintos, com intervalo mínimo de 15 dias 
entre as aplicações, de forma a evitar a variância comum do método (Podsakoff et al., 2012).  
No primeiro momento, foram coletados os dados referentes às variáveis de valores 
pessoais e de percepção de justiça organizacional, e no segundo momento, dados referentes à 
variável de comportamento antiético e de desejabilidade social. Os dados demográficos e 
organizacionais sobre os respondentes foram coletados nos dois momentos. O sigilo das 
respostas foi garantido por meio do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido nos dois 
questionários. As respostas coletadas nos dois tempos foram pareadas por meio de perguntas 
de verificação, sendo consideradas válidas apenas aquelas que obtiveram pareamento 
correspondente entre as duas etapas da coleta.  
Análise de dados 
As análises fatoriais e regressões foram feitas no SPSS (v.25). Não foram 
identificados dados ausentes no banco de dados e optou-se por manter os 26 casos de outliers 
multivariados (7,38%) identificados por meio da análise da distância de Mahalanobis (χ² = 
134,440, p < 0,001), já que não foram identificados padrões que justificassem sua remoção 
(Tabachnick et al., 2007). Os dados encontram-se dentro do intervalo de confiança de 95%, 
indicativo de que a amostra tende a apresentar uma distribuição normal, se enquadrando 
dentro da média da população (Dancey & Reidy, 2018). Todos os pressupostos para a 
regressão linear múltipla foram atendidos: normalidade, linearidade, homocedasticidade, 
ausência de multicolinearidade e independência de resíduos, que foram verificados, 
respectivamente, por meio do histograma, do p-p plot, do gráfico de dispersão, dos índices de 
VIF e tolerance e do Durbin-Watson. 
As hipóteses apresentadas neste estudo foram analisadas por meio da correlação de 
Pearson e da regressão múltipla hierárquica. Para tanto, foi proposto um modelo de regressão 
com todas as variáveis do estudo, investigado em quatro etapas: primeiramente foi inserida a 
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variável a ser controlada, em segundo lugar, as variáveis independentes, após, foram inseridas 
as variáveis moderadoras, e por último, as interações entre as variáveis para cada hipótese de 
moderação apresentada (H4 e H5a-d). Todas as variáveis preditoras inseridas nos modelos 
foram centralizadas no intuito de evitar a multicolinearidade (Cohen et al., 2003).  
Resultados 
Uma análise post hoc foi conduzida, por meio do software G-Power 3.1, para estimar 
o poder estatístico do teste a partir do valor amostral e tamanho de efeito obtidos (Faul et al., 
2007, 2009).  Para tanto, utilizou-se o α = 0,05, o tamanho da amostra de 352 e 12 variáveis 
preditoras para uma regressão linear múltipla (teste f). Os tamanhos de efeito foram 
interpretados a partir dos critérios de Cohen (1988): pequeno (f²=.02), médio (f² = .15) e 
grande (f² = .35). Para a presente pesquisa, os resultados indicaram um tamanho de efeito 
pequeno (f²=.03), e o post hoc evidenciou que o poder estatístico para detectar tal tamanho de 
efeito é de 0,44, abaixo do índice de 0,80, indicado para a detecção de um efeito dessa 
proporção.  
As médias, desvios-padrão e correlações entre as variáveis podem ser verificadas na 
Tabela 2. Os dados descritivos evidenciam uma frequência média de respostas para a escala 
de comportamento antiético abaixo de seu ponto médio. Para a PQV-21, a frequência média 
de respostas para os valores de autotranscendência foram altas, próximas ao seu ponto 
máximo, enquanto para valores de autopromoção, a frequência ficou próxima do ponto 
médio. Para a escala de justiça, todos os fatores apresentaram frequência média de respostas 
acima do ponto médio, e para a escala de desejabilidade, a frequência ficou próxima do ponto 
médio. Assim, tem-se que foram relatados comportamentos antiéticos em uma frequência 
baixa, ao passo que os relatos de percepção de justiça e de valores de autotranscendência 
apresentaram frequência moderada a alta. 
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As análises de correlação revelaram uma associação fraca e significativa entre os 
valores de autopromoção e comportamentos antiéticos. Além disso, a regressão linear (Tabela 
3) evidencia que os valores pessoais de autopromoção consistem em preditores 
estatisticamente significativos de comportamentos antiéticos, β = 0,17, t = 3,60 , p = 0,00, 
95% CI [0,04, 0,15], corroborando a Hipótese 1 (H1). A Hipótese 2 (H2) de que os valores 
pessoais de autotranscendência se associariam negativamente aos comportamentos antiéticos 
também foi corroborada por uma correlação fraca e significativa entre as variáveis e pela 
regressão, β = -0,13, t = -2,91, p = 0,00, 95% CI [-0,24, -0,05]. 
A análise das correlações também forneceu suporte parcial às Hipóteses 3 (H3a-d). A 
dimensão de justiça distributiva apresentou a correlação mais forte com comportamentos 
antiéticos: se associou moderada e negativamente a esses comportamentos (r = -0,40, p = 
0,00). As dimensões de justiça processual, interpessoal e informacional apresentaram uma 
associação fraca e negativa com os comportamentos antiéticos (Tabela 2). 
 
Tabela 2 
Estatísticas descritivas e correlações. 
 M DP 1 2 3 4 5 6 7 
1. MOR 2,75 0,90 
 
- 
      
2. VAP 3,30 1,14 
-0,24** 
(0,00) 
-      





-     







-    









-   
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Nota. Correlações (2 extremidades); N = 352. M = Média; DP = Desvio Padrão; MOR = auto 
aprimoramento moralista; VAP = Valores de Autopromoção; VAT = Valores de 
Autotranscendência; JPR = Justiça Processual; JDT = Justiça Distributiva; JIP = Justiça 
Interpessoal; JIF = Justiça Informacional; CAE = Comportamento Antiético; * p < 0,05; **p 
< 0,01. P-valor entre parênteses. 
  
A desejabilidade social (fator de autoaprimoramento moralista) correlacionou de 
forma significativa com todas as variáveis do estudo, apresentando, especialmente com 
comportamento antiético, uma correlação negativa de força moderada (r = -0,51, p = 0,00). 
Não houve correlação significativa entre as variáveis representativas dos valores de segunda 
ordem, autopromoção e autotranscendência, ao passo que todas as dimensões de justiça 
correlacionaram positiva e significativamente entre si. 
A regressão múltipla hierárquica (Tabela 3) evidenciou que a inclusão da 
desejabilidade social (fator moralista) implica em um modelo estatisticamente significativo 
[F(1,350) = 120,28, p < 0,01], em que o fator moralista demonstrou poder explicativo de 
25,6% da variância do comportamento antiético na amostra analisada. A inserção das 
variáveis de valores de autopromoção e autotranscendência (etapa 2) também apresentou 
significância estatística no modelo [F(3,348) = 49,36, p < 0,01], e essa entrada implicou em 




 Tabela 3  
Regressão Múltipla Hierárquica. 
Comportamento antiético 
           1ª etapa         2ª etapa         3ª etapa     4ª etapa 
Variáveis β t DP 95% IC β t DP 95% IC β t DP 95% IC β t DP 95% IC 
Controle                 
MOR -0,51** -10,97 0,03 
[1,89; 
2,01] 
-0,45** -9,68 0,03 
[0,39; 
0,26] 
-0,37** -7,56 0,03 
[-0,33;   
-0,19] 
-0,36** -7,35 0,04 
[-0,33;   
-0,19] 
Preditoras                 
VAP     0,17** 3,60 0,03 
[0,04; 
0,15] 
0,17** 3,75 0,03 
[0,05; 
0,15] 
0,17** 3,74 0,03 
[0,05; 
0,15] 
VAT     -0,13* -2,91 0,05 
[-0,24;  
-0,05] 
-0,07 -1,61 0,05 
[-0,17; 
0,02] 
-0,07 -1,59 0,05 
[-0,18; 
0,02] 
JPR         -0,11 -1,73 0,05 
[-0,18; 
0,01] 
-0,11 -1,74 0,05 
[-0,19; 
0,01] 
JDT         -0,21** -3,68 0,04 
[-0,23;  
-0,07] 
-0,22** -3,65 0,04 
[-0,24; 
-0,07] 
JIP         0,03 0,49 0,05 
[-0,08; 
0,13] 
0,03 0,48 0,05 
[-0,08; 
0,13] 
JIF         0,05 0,71 0,04 
[-0,06; 
0,12] 
0,04 0,63 0,04 
[-0,06; 
0,12] 
Interações                 
VAP x       
JDT 











           1ª etapa         2ª etapa         3ª etapa     4ª etapa 
Variáveis β t DP 95% IC β t DP 95% IC β t DP 95% IC β t DP 95% IC 
VAT x 
JPR 










            0,08 1,16 0,09 
[-0,07; 
0,27] 
                 
R² ajust. 0,25**    0,29**    0,34**    0,33    
ΔR²     0,04    0,05    0,00    
ΔF     10,60**    7,06**    0,39    
Nota. N = 352. β = beta (coeficiente padronizado); DP = desvio padrão; IC = intervalo de confiança; MOR = auto aprimoramento moralista; VAP = valores de autopromoção; 
VAT = valores de autotranscendência; JPR = justiça processual; JDT =justiça distributiva; JIP = justiça interpessoal; JIF = justiça informacional; **p < 0,001; *p < 0,05.  
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A análise dos coeficientes padronizados indica que os valores de autopromoção são 
previsores mais fortes dos comportamentos antiéticos do que os valores de autotranscendência.  
Ademais, a inserção das dimensões de justiça na regressão (etapa 3) evidenciou que a justiça 
distributiva foi a única dimensão a apresentar efeito significativo no modelo [F(7,344) = 26,66, p 
< 0,01], e implicou em uma melhoria de 5,3% na sua capacidade explicativa. Concomitante à 
inserção das dimensões de justiça, a variável valores de autotranscendência perdeu significância, 
β = -0,07, t = -1,61, p = 0,11, 95% CI [-0,17, 0,02]. Além disso, os coeficientes padronizados 
indicam que a dimensão de justiça distributiva representa um preditor mais forte dos 
comportamentos antiéticos do que os valores de autopromoção. 
A última etapa da regressão, que conta com a inserção de todos os termos de interação, 
não indicou nenhum efeito estatisticamente significativo [F(12,339) = 15,57, p > 0,05]. Sendo 
assim, nenhum efeito moderador foi verificado na regressão hierárquica, e portanto as Hipóteses 
H4 e H5a-d não receberam apoio pelas análises realizadas. 
Discussão 
A partir de uma abordagem integrada entre a teoria dos valores humanos (Schwartz, 
1992, 2012) e a teoria das trocas sociais (Blau, 1964), este estudo se propôs a identificar o papel 
da percepção de justiça organizacional na relação entre os valores pessoais e os comportamentos 
antiéticos. Esta proposta se direciona à investigação do papel moderador que pode ser 
desempenhado pelas variáveis de contexto na relação entre esses comportamentos e fatores 
individuais, como valores pessoais (Holtz & Harold, 2013). As hipóteses investigadas foram 
propostas com base no referencial teórico que evidencia a influência que podem exercer na 
relação entre fatores individuais e comportamentos antiéticos (Colquitt et al., 2013; Treviño et 
al., 2014).  
67 
 
As análises revelaram, para a amostra da presente pesquisa, correlações de fraca 
intensidade entre comportamento antiético no trabalho e os valores pessoais de autopromoção e 
de autotranscendência, conforme proposto pelas Hipóteses 1 e 2. A fraca intensidade desta 
correlação foi prevista teoricamente pela presença da pressão normativa, que tende a obscurecer 
os objetos de estudo sujeitos ao domínio de valores (Bardi & Schwartz, 2003). Isso porque as 
pessoas podem demonstrar-se em conformidade com as normas mesmo quando o 
comportamento normativo se opõe aos seus próprios valores. Então, quanto mais o 
comportamento em um domínio está sujeito ao comportamento normativo, mais fraca é a relação 
esperada entre os valores e o comportamento daquele domínio (Bardi & Schwartz, 2003). A 
pressão normativa sobre os comportamentos antiéticos é evidenciada pelo forte impacto da 
desejabilidade social. Entretanto, mesmo após o controle da desejabilidade, os valores 
apresentam contribuição significativa, apesar de efeito pequeno. Mesmo com a fraca intensidade 
que ambas as correlações apresentaram, a correlação entre valores de autopromoção e 
comportamento antiético é mais forte que entre esse tipo de comportamento e valores de 
autotranscendência.  
No que tange à investigação quanto ao papel moderador da justiça organizacional na 
relação entre valores pessoais e comportamentos antiéticos, apesar de se verificar correlação 
significativa entre todas as variáveis, não foram encontrados resultados significativos para os 
efeitos interacionais testados. Assim, os resultados das análises não permitem afirmar quanto ao 
papel moderador da variável de percepção de justiça organizacional nessa relação e, portanto, as 
Hipóteses H4 e H5a-d não obtiveram apoio.  
Contudo, o papel da justiça organizacional destaca-se nas relações pesquisadas. Foram 
verificadas correlações significativas e negativas entre todas as dimensões de justiça e o 
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comportamento antiético, conforme hipotetizado (H3a-d). A força das correlações entre a 
dimensão de justiça distributiva e a de justiça processual com comportamento antiético foram, 
inclusive, mais fortes que as correlações entre os valores de autopromoção e autotranscendência 
e o comportamento antiético.  
Ao investigar o poder preditivo que os valores pessoais apresentam sobre esse tipo de 
comportamento, os coeficientes da regressão hierárquica indicam, no mesmo sentido que as 
análises de correlação, que os valores de autopromoção apresentam maior capacidade explicativa 
do que os de autotranscendência. Após a inserção da justiça organizacional no modelo (etapa 3), 
houve perda de significância estatística da variável valores de autotranscendência, o que indica 
que esses valores explicavam pouca variância no modelo, em comparação à justiça 
organizacional.  
Além disso, ao se estabelecer um comparativo entre as variáveis individuais e contextuais 
que compõem o modelo da regressão hierárquica, percebe-se que o contexto apresenta maior 
poder preditivo dos comportamentos antiéticos do que variáveis individuais. Isso é verificado 
especificamente na terceira etapa da equação, a partir dos coeficientes de valores de 
autopromoção e da dimensão de justiça distributiva, que foi a única dimensão de justiça com 
significância estatística no modelo. Percebe-se que os valores modulares dos respectivos 
coeficientes evidenciam que a dimensão de justiça distributiva é 1,26 vezes mais forte que a 
variável valores de autopromoção no modelo estudado (ou 26% mais forte). 
Esses resultados sugerem que fatores contextuais podem consistir em fortes preditores 
dos comportamentos (anti) éticos. A justiça, no âmbito das trocas sociais, fomenta a 
reciprocidade das ações por parte dos empregados no contexto organizacional, e assim, espera-se 
que a sua presença diminua a ocorrência de comportamentos contraproducentes (Colquitt et al., 
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2013). Assim, uma vez que os comportamentos antiéticos são entendidos como pertencentes ao 
domínio mais amplo de comportamentos contraproducentes (Wiernik & Ones, 2018), os 
resultados encontrados apresentam-se em consonância com os achados teóricos apontados 
(Cropanzano & Stein, 2009; Treviño et al., 2014). Por outro lado, as dimensões de justiça 
processual, interpessoal e informacional não apresentaram efeitos estatisticamente significativos 
nos modelos testados. Uma importante revisão da literatura sobre comportamentos antiéticos 
aponta que os funcionários são mais propensos a ser antiéticos na presença de tratamentos 
injustos, e mais propensos a ser éticos quando tratados de forma justa (Treviño et al., 2014). Uma 
vez que as dimensões interpessoal e informacional de justiça dizem respeito à esfera relacional, 
os resultados que concernem a essas dimensões de justiça se diferem dos previstos teoricamente 
e destacam a importância da justiça distributiva.  
Algumas limitações podem ser apontadas no presente estudo. Primeiramente, o post hoc 
conduzido evidenciou que o poder do teste utilizado pode não ter sido suficiente para detectar o 
tamanho de efeito apresentado neste estudo. O baixo poder do teste para o tamanho de efeito 
encontrado pode trazer implicações aos resultados obtidos, ou seja, existe a possibilidade de não 
detectarmos o efeito esperado quanto a algumas das hipóteses testadas. Outra limitação se refere 
à forma como a justiça organizacional foi acessada: por meio de sua percepção por parte dos 
respondentes, e não pela emersão do construto no nível de grupo. Contudo, entende-se que essa é 
uma alternativa apresentada como viável para acessar variáveis contextuais, já que o fenômeno 
acessado também sofre influência da interpretação que o indivíduo lhe fornece. Além disso, o 
método utilizado para a coleta de dados implicou em uma amostra por conveniência, e 
majoritariamente do sexo feminino, o que pode gerar vieses às análises. Além disso, foram 
aplicadas escalas de autorrelato, que podem sofrer influência da variância do método comum. 
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Para minimizar esse viés, os questionários foram aplicados em dois tempos distintos, 
respeitando-se o intervalo de 15 dias entre as aplicações. Apesar disso, novos estudos podem se 
beneficiar da utilização de escalas de heterorrelato e da investigação quanto aos efeitos que essa 
mudança de referente pode apresentar nas análises propostas.  
É importante ressaltar, ainda, que o período em que as coletas foram realizadas coincidiu 
com a ocorrência da pandemia da COVID-19, em 2020. Esse momento é marcado por mudanças 
drásticas nas configurações e relações de trabalho (Marques et al., 2021), que podem apresentar 
implicações de cunho psíquico, físico, emocional, entre outras. Assim, considerando que a PJO 
se origina nas trocas que permeiam as relações entre os trabalhadores e suas organizações 
(Assmar et al., 2005), não se descarta a possibilidade de que o cenário da pandemia tenha 
apresentado alguma influência nos resultados da presente pesquisa.  
Conclusão 
Este estudo objetivou testar o papel moderador da justiça organizacional na relação entre 
os valores pessoais e os comportamentos antiéticos e, para tanto, acessou o construto de justiça 
organizacional por meio de sua percepção. Não foram encontradas evidências para a moderação 
da justiça organizacional nas relações propostas. Contudo, achados importantes foram 
reportados.  
Todas as dimensões de justiça correlacionaram negativa e significativamente com 
comportamentos antiéticos. A regressão hierárquica demonstra que a justiça distributiva 
apresenta maior capacidade explicativa dos comportamentos antiéticos do que os valores 
pessoais, inclusive implicando em perda de significância estatística para valores de 
autotranscendência. Além disso, o comparativo estabelecido entre as variáveis individuais e 
contextuais no modelo de regressão evidencia que o contexto, representado pela justiça 
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distributiva, apresenta maior poder preditivo dos comportamentos antiéticos, o que destaca a 
importância da gestão organizacional para mitigar esses comportamentos. 
Contudo, é importante salientar que os valores pessoais apresentam-se como variáveis 
relevantes para o modelo estudado, e que devem ser considerados em análises futuras. Como já 
discutido, o baixo poder explicativo que os valores apresentam sobre os comportamentos 
antiéticos pode ocorrer devido ao pertencimento a contextos normativos, como as organizações. 
Apesar disso, eles demonstram significância estatística no modelo e explicam alguma variância 
desse comportamento, principalmente os valores de autopromoção. Isso demonstra a importância 
dessa variável no estudo da ética nas organizações. 
Analisados em conjunto, os dados indicam que tanto a justiça organizacional quanto os 
valores pessoais apresentam efeito preditivo nos comportamentos antiéticos, porém não foram 
encontrados efeitos interacionais entre essas variáveis. Considerando que as variáveis 
contextuais podem desempenhar um papel moderador na relação entre comportamentos 
antiéticos e fatores individuais (Holtz & Harold, 2013), sugere-se que novos estudos sejam 
conduzidos de forma a testar a interação entre outras variáveis individuais e contextuais.  
O presente estudo apresenta contribuições teóricas, metodológicas e práticas. Como 
contribuição teórica, tem-se a proposta de um modelo integrativo entre a teoria dos valores 
humanos (Schwartz, 1992, 2012) e a teoria das trocas sociais (Blau, 1964). A adoção de uma 
perspectiva teórica integrativa tem sido apontada como caminho para a compreensão dos 
comportamentos (anti) éticos e seus processos de tomada de decisão (Tenbrunsel & Smith‐
Crowe, 2008; Treviño et al., 2014). Ademais, este estudo propõe um modelo que inclui a 
variável contextual como moderadora da relação entre variáveis individuais e comportamentos 
organizacionais. Essa proposta tem sido apontada por pesquisadores da área como uma lacuna a 
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ser investigada, de forma a ampliar a compreensão acerca de processos subjacentes aos 
comportamentos antiéticos (Holtz & Harold, 2013; Treviño et al., 2014). Uma importante 
contribuição metodológica deste estudo é o controle da desejabilidade social. A partir de seu 
controle nas regressões executadas foi possível verificar como é expressiva a sua contribuição 
preditiva e explicativa no modelo, e isso aponta para a necessidade de que os estudos sobre ética 
se atentem para o controle dessa variável, para que não reportem efeitos espúrios decorrentes 
dela.  
Por fim, como contribuição prática, medidas direcionadas à diminuição dos 
comportamentos antiéticos nas organizações poderão ser mais eficazes ao compreender as 
relações diretas que as variáveis de justiça organizacional e de valores pessoais estabelecem com 
esses comportamentos. Uma vez que a justiça organizacional apresentou maior efeito preditivo 
dos comportamentos antiéticos do que os valores pessoais, as práticas organizacionais 
evidenciam-se como ferramentas mais potentes para a gestão desses comportamentos do que as 
medidas individuais direcionadas aos trabalhadores. Mais especificamente, as organizações 
podem direcionar seus esforços na implantação de procedimentos internos que visem à melhoria 
da alocação e distribuição de recursos organizacionais entre os seus funcionários. Os 
trabalhadores se preocupam com o tratamento justo de si, de seus grupos, e também daqueles que 
com os quais não apresentam relação direta, podendo comportar-se de forma retributiva à 
percepção de justiça que obtêm nas organizações (Treviño et al., 2014). Assim, espera-se que a 
adoção de tais medidas organizacionais diminua os comportamentos antiéticos no trabalho.  
  




Os comportamentos antiéticos dos trabalhadores implicam em impactos negativos à 
reputação das organizações, aos seus lucros e ao seu desempenho (De Cremer & Moore, 2020). 
O estudo desse tipo de comportamento é importante para ampliar a compreensão a respeito das 
relações que estabelece com outras variáveis, visando à melhoria do entendimento sobre como 
mitigá-los no âmbito organizacional.  
O objetivo central da presente dissertação foi investigar a influência da percepção de 
justiça organizacional na relação entre os valores pessoais e os comportamentos antiéticos no 
trabalho. Tal objetivo deriva da importância de se considerar o impacto que a justiça 
organizacional, como variável contextual, pode apresentar sob os comportamentos antiéticos 
(Treviño et al., 2014). Além disso, considera a necessidade de investigar o papel moderador que 
tal construto situacional pode assumir na relação entre variáveis individuais e comportamentos 
antiéticos dos trabalhadores (Holtz & Harold, 2013). Para atingir o objetivo central, foram 
propostos dois objetivos específicos, que deram origem a dois estudos: (1) realizar uma revisão 
sistemática da literatura brasileira sobre justiça organizacional no período de 1996 a 2018, e (2) 
testar se a percepção de justiça organizacional assume um papel moderador na relação entre os 
valores pessoais e os comportamentos antiéticos no trabalho.  
O Estudo 1 evidenciou que a literatura sobre justiça organizacional no Brasil ainda 
apresenta poucos estudos quando comparada com a produção científica internacional sobre o 
tema. No período investigado, foram encontrados apenas 20 artigos, o que representa uma média 
de baixa de publicações anuais. Os esforços das pesquisas nacionais se direcionam à 
compreensão acerca dos consequentes de justiça, e os principais achados nacionais se 
assemelham aos internacionais. Seu papel mediador também tem sido pesquisado no Brasil. Por 
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outro lado, muito pouco se avançou nos estudos dos antecedentes desse construto em cenário 
nacional, tampouco se investigou acerca dos seus possíveis efeitos interacionais com outras 
variáveis, o que evidencia grande contraste com o cenário internacional. Ademais, para se 
estabelecer um comparativo entre as principais relações pesquisadas nacionalmente, foram 
calculados os tamanhos de efeito para as relações estudadas (Espirito Santo & Daniel, 2015). Os 
índices evidenciaram que variáveis como afetos positivos e engajamento não se apresentam 
como promissoras na relação com justiça organizacional. Por outro lado, variáveis como 
satisfação e comprometimento afetivo apresentam uma relação mais forte com algumas 
dimensões específicas de justiça organizacional.  
Assim como na literatura estrangeira, a produção científica brasileira não apresenta 
consenso quanto às dimensões do construto de justiça organizacional – se composto por três ou 
quatro dimensões. Contudo, evidências empíricas nacionais e internacionais apontam para os 
efeitos diferenciais das quatro dimensões do construto, indicando pela adoção da visão 
tetradimensional de justiça (Colquitt, 2001; Rego et al., 2002; Rego & Souto, 2004). No que 
tange ao nível de análise no qual a justiça organizacional é investigada, a produção nacional 
evidencia, em sua totalidade, que o construto é acessado no nível micro, por meio da percepção 
de justiça. Em sua maioria, os estudos não evidenciam, de forma clara, sob quais bases teóricas 
se fundamentam e interpretam seus achados. Conclui-se que há a necessidade de ampliar os 
estudos sobre justiça organizacional no Brasil, principalmente no intuito de melhor compreender 
sobre seus antecedentes e efeitos interacionais. Além disso, a pesquisa brasileira pode se 
beneficiar de mais estudos que utilizem o modelo tetradimensional do construto, que explicitem 
sob quais bases teóricas se fundamentam, bem como que investiguem a justiça organizacional no 
nível meso de análise.  
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O Estudo 2 objetivou identificar o papel moderador da percepção de justiça 
organizacional na relação entre os valores pessoais e os comportamentos antiéticos, sob a luz da 
teoria dos valores humanos (Schwartz, 1992, 2012) e das trocas sociais (Blau, 1964). Foram 
analisadas as correlações entre as variáveis e realizadas regressões múltiplas hierárquicas para o 
teste das hipóteses apresentadas. Não foram encontradas evidências para a moderação proposta, 
mas outros achados importantes foram reportados. 
Os resultados evidenciaram o papel significativo que valores de autopromoção e de 
autotranscendência apresentam na emissão de comportamentos antiéticos. Assim, quanto mais 
valores de autopromoção, mais comportamentos antiéticos, e quanto mais valores de 
autotranscendência, menos comportamentos antiéticos. Foi utilizada como variável controle a 
desejabilidade social, e esta demonstrou um poder explicativo nos modelos testados maior que as 
demais variáveis estudadas, o que indica pela necessidade da utilização dessa variável controle 
em estudos futuros sobre comportamentos (anti) éticos. O papel que a justiça organizacional 
desempenha na emissão dos comportamentos antiéticos também foi evidenciado, de forma que 
quanto maior é a percepção de justiça distributiva, menos comportamentos antiéticos são 
emitidos. Ressalta-se que a variável de contexto, inclusive, apresentou maior poder preditivo e 
explicativo do comportamento antiético no modelo testado do que a variável individual. Ou seja, 
a justiça organizacional representa um construto com maior potencial de impacto sob esses 
comportamentos do que os valores pessoais. Ainda assim, a importância que os valores pessoais 
apresentam para a emissão de comportamentos (anti) éticos deve ser considerada. 
Os estudos desenvolvidos apresentam limitações. O Estudo 1 abrangeu artigos empíricos 
brasileiros publicados em periódicos determinados, no período de 1996 a 2018, e estudos 
empíricos não publicados, como teses e dissertações, não foram utilizados. Assim, eventuais 
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achados reportados nesses estudos não compuseram a base de dados. O Estudo 2 acessou o 
construto da justiça organizacional por meio de sua percepção por parte dos respondentes, e não 
pela emersão do construto em si. Porém, como evidenciado pelo Estudo 1, esta é uma alternativa 
amplamente utilizada para o estudo da justiça organizacional, nas pesquisas nacionais e 
internacionais sobre o tema, uma vez que tal fenômeno contextual também é influenciado pela 
interpretação que cada indivíduo lhe fornece. Outra limitação consiste na amostra utilizada para a 
realização das análises, que foi por conveniência e composta majoritariamente pelo gênero 
feminino, o que pode implicar em vieses nos resultados obtidos. As escalas utilizadas foram de 
autorrelato, podendo sofrer influência da variância do método comum. No intuito de minimizar 
esse viés, os questionários foram aplicados em dois tempos distintos, com intervalo mínimo de 
15 dias entre as aplicações. Por fim, o período de realização da coleta de dados do Estudo 2 
coincidiu com a ocorrência da pandemia da COVID-19, no ano de 2020. Considerando que a 
percepção de justiça advém das trocas sociais e econômicas que permeiam as relações entre os 
trabalhadores e suas organizações (Assmar et al., 2005), o cenário da pandemia pode apresentar 
alguma influência aos resultados obtidos, já que grandes mudanças nas configurações e nas 
relações de trabalho foram percebidas nessa ocasião (Marques et al. 2021). 
Os estudos desenvolvidos também apresentam contribuições. O Estudo 1 propõe uma 
agenda de pesquisa para o avanço da compreensão da justiça organizacional no Brasil, 
abrangendo as novas formas de contribuição de pesquisas futuras sobre o fenômeno. O Estudo 2 
explora algumas propostas apresentadas pelo primeiro estudo: propõe o estudo do efeito 
interacional da justiça e a considera um construto tetradimensional. Ademais, fundamenta-se sob 
duas teorias de base: a teoria dos valores humanos e a das trocas sociais, adotando uma 
perspectiva integrativa, apontada como caminho para a compreensão dos comportamentos (anti) 
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éticos e tomada de decisão ética (Tenbrunsel & Smith‐Crowe, 2008; Treviño et al., 2014). A 
proposta de se pesquisar a justiça organizacional como moderadora da relação entre variáveis 
individuais e comportamentos organizacionais consiste em uma contribuição teórica, visto que 
tem sido apresentada como uma lacuna por pesquisadores da área (Holtz & Harold, 2013; 
Treviño et al., 2014). Metodologicamente, a inserção da desejabilidade social nas análises (como 
variável controle) evidenciou seu expressivo poder explicativo e preditivo do comportamento 
antiético, o que indica a importância de se controlar essa variável para o estudo desse fenômeno.  
Como contribuição prática, os estudos permitem que medidas organizacionais mais 
assertivas sejam tomadas para a diminuição dos comportamentos antiéticos no trabalho. Uma vez 
que quanto maior é a percepção de justiça organizacional, menor é a emissão de comportamentos 
antiéticos, as organizações podem direcionar seus esforços na implantação de políticas e práticas 
institucionais que visem à melhoria de alocação e distribuição de recursos internos, de forma a 
preocupar-se com a percepção de justiça organizacional de seus colaboradores. Espera-se que 
tais medidas diminuam a emissão dos comportamentos antiéticos nas organizações, já que os 
trabalhadores demonstram-se preocupados com o tratamento justo de si, de seus grupos e de 
terceiros (Treviño et al., 2014), e tendem a agir de forma retributiva às relações de troca 
estabelecidas (Blau, 1964). 
Diante das contribuições evidenciadas, espera-se que novos avanços possam ser 
apresentados por pesquisas futuras. Indica-se pela utilização de escalas de heterorrelato e 
realização de análises que visem à compreensão dos efeitos diferenciais que a mudança de 
referencial pode ocasionar. Sugere-se, também, que o acesso à justiça organizacional ocorra por 
meio da sua emersão e agregação, ao invés de acessá-la pela percepção individual. Essa 
diferença metodológica pode permitir novas análises quanto ao estudo de um construto 
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contextual por meio de sua percepção e por meio de sua agregação. Por fim, sabe-se que os 
valores pessoais são inerentes às pessoas, e por isso, torna-se necessária a investigação do papel 
moderador de outras variáveis de contexto na relação entre os valores pessoais e os 
comportamentos antiéticos. Considerando que esse tipo de comportamento e estudo está inserido 
em contexto normativo, sugere-se investigar o papel das normas sociais, como variável 
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Anexo 1: Artigos avaliados no Estudo 1 
Artigos nacionais sobre justiça organizacional de 1996 a 2018. 
Autor(es) Título Objetivo Método 
















Percepção de justiça e 
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Evidenciar de que forma a 











injustiça, sofrimento e 
retaliação no contexto 
de uma organização 
pública do estado de 
Goiás. 
Analisar as percepções dos 
trabalhadores de que as 
organizações, quando 





Análise: de conteúdo. 
(Silva et al., 
2005) 






predição do Burnout. 
Investigar o papel das 
dimensões de justiça 
organizacional como 
preditoras de uma variável 








O impacto de 
percepções de justiça 
em três bases de 
comprometimento 
organizacional. 
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Instrumento: questionário/escala.  
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trabalho: análise de um 
modelo mediacional. 
Analisar as relações entre 
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distributiva e as vivências 
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Burnout em professores 
universitários: impacto 
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afetivo. 
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et al., 2010) 
Desigualdade de gênero 
no trabalho: reflexos 
nas atitudes das 
mulheres e em sua 
intenção de deixar a 
empresa. 
Investigar se a percepção 
de desigualdade na 
distribuição e nos critérios 
de alocação de 
recompensas aplicados às 
mulheres influencia sua 
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justice in Portugal, from 
the point of view of 
Brazilian immigrants. 
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que trabalham em Portugal 
falam sobre luso- 
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tecnológico. 
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em Portugal, e analisar 
como os professores 
percebem a justiça 
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O impacto da justiça 
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trabalho 
Investigar o impacto das 




informacional) e da 
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(Nery et al., 
2016) 
The changing context 
and the organizational 
justice impact on the 
employee well-being. 
Investigar a influência dos 
fatores de contexto de 
mudança organizacional 
no bem-estar dos 
empregados, tendo a 
justiça organizacional 
como variável mediadora 
dessa relação. 
Natureza: quantitativa. 
Instrumento: questionário/escala. 
Análise: inferencial. 
 
 
 
